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ESTADO DO CEARÁ 
MENSAGEM N 0 6.530 

INCLUA-SE NO EXPEDIENTE 

Senhor Presidente, 

Por intermédio de Vossa Excelência, encaminho a essa Augusta 
Assembleia, projeto de lei que trata de alterações da Lei n 0 12.125, de 06 de julho 
de 1993, que dispõe sobre a Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC na Lei 
n 0 12.613, de 07 de agosto de 1996. 

« 
A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, de 20 de 

dezembro de 1996, dedicou especial atenção à educação profissional, visando a 
redefinição dos objetivos dessa modalidade de ensino, adequando-os às novas 
exigências do sistema social e produtivo, hoje referenciadas pelo conhecimento 

• científico e tecnológico dos agentes da produção (gestores e trabalhadores). A nova 
LDB caracteriza a educação profissional como um processo de educação 
permanente não apenas aos matriculados ou egressos dos três níveis de 

* escolaridade formal (fundamental, médio e superior), mas também aos 
trabalhadores em geral, jovens e adultos, que não dispondo de diplomas de 
conclusão de escolaridade regular, terão a oportunidade de realizar cursos de 
formação profissional e receber certificados ou diplomas de<conclusão. 

O Governo do Estado do Ceará, em consonância com a nova realidade 
social e produtiva, que define o conhecimento como a mais importante ferramenta 
para o desenvolvimento pessoal e coletivo, elegeu como primeira opção estratégica 
em seu Plano de Desenvolvimento Sustentável (1999-2002) a capacitação da 
população cearense. Nesse contexto, a educação profissional recuperou sua posição 
complementar à educação básica, assumindo caráter contínuo e permanente, 
visando atender não somente os trabalhadores que estão inseridos no sistema 
produtivo, mas também para atender a uma significativa parcela de trabalhadores 
que se mantêm fora do mercado de trabalho e sem condições de regressarem a ele. 
Ao longo dos últimos anos, implantamos programas diversificados de educação 
profissional, fundamentados no pressuposto de que trabalho e educação, 
competência e experiência, desenvolvimento económico e desenvolvimento cultural, 
são aspectos que não podem ser vistos como dimensões distintas. 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado José Wellington Landim 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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O panoramas transformações profundas queestásendoeonstruído 

no Ceará, envolvendo governoesooiedadeeivi^vem apontando oresoentee^^ 
e valorização dos setores à produção òultural, ao turismo, ao lazer e 
entretenimento. 

Essaseonstatações,porsuave^, têm proporcionado alternativas parao 
enfrentamentodo problemado desemprego, tomandose opção efetiva, trazendo 
paraomundodotrabalhonovas téenieasqueineluemoplanosonoroevisual ,o 
uso da criatividade para gerar situaçõeseprodutos inéditos, aliada ao uso estético 
dosmultimeiosedasmultimidias. Comisso, as demandasna área da arteeda 
cultura estão crescendo em todas as suas subáreas^ o potencial de criação e 
consumoéclaramentevisivel,destacando-se tambémopotencial de colocação de 
nossos bens culturais no mercado internacional. Ressalte se que uma das 
earaeteristieas da área artistico-cultural, boje, é a e x i s t ê n c i a d e u m a maioriade 
profissionais autónomos que utilizam recursos e equipamentos próprios de 
trabalbo, criam novos espaços de atuação, implicando polivalência que valoriza esse 
profissional nos mercados internos e externos, indicando, consequentemente, a 
necessidade de desenvolvimentode competências e habilidades, especificas e de 
gestão, amparadas em bases tecnológicas presentes na sociedade contemporânea. 

OCovemo do Estado do Ceará visandoofortalecimentoeaexpansão 
dosprogramasquesedirecionamácapacitaçãodapopulaçãocearense,bemcomo 
aotimizaçãodos recursos tecnológicos presentesem sua estrutura organizacional, 
entende que a Fundação de Teieducaçâo do Ceará FUNTELC constitui se 
mstrumento fundamental para consolidação desse objetivo, através da programação 
eexecuçãodeaçõesde Educação Profissional,presenciaiseadistancia,na área da 
arteecultura. 

Aaprovaçãodo presente Projeto possibilitaráparceriaefetivaentre a 
sociedade e o Estado na formação de profissionais que atuam, ou desejam 
ingressar,no mundo do trabalbo comaarteecul tura .Ainserção de atividades de 
educação profissional no âmbito das competências da Fundação de Teieducaçâo do 
CéaTá^^UNT^L^posstbilitarãautiltzação da tecnologia como 
da criatividadeeda sustentabilidade,dois valores que nos dias atuais passarama 
ter grande significado em todas as áreas da produção humana, fortalecendo o 
paradigma segundooqualéimpossiveldissociaroart is tadatécnicaeoart is t ico 
dos meios tecnológicos. 

As alterações propostas redefinem os artigos das Leis citadas, no 
Projeto tendo em vista que os mesmos sofreram modificações através das seguintes 
Leis: 

Oar t igo^daLein^ 12125, de 06 de julho de 1993 sofreu alteração 
por força da Lei n^ 12.613,de 07 de agosto del996 que transfere paraaSecretaria 
da Educação do Estado do Ceará todas as atividades ligadasàpesquisaeeducação 
ádistância.TambémfoialteradapelaLein^ 12.693,de 19 de maio de 1997que 
acresceu inciso ao seu artigo 2 .̂ 
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Uma vez alteradas as finalidades da FUNTELC, urge que seja dada nova 

redação ao artigo 34, inciso III da Lei n 0 11.809, de 22 de maio de 1991, já 
modificada pela supracitada Lei n 0 12.613/97. 

Com a certeza de que conto com a costumeira atenção de Vossa 
Excelência, bem como de seus ilustres pares, para a aprovação da matéria objeto do 
Projeto de Lei, em anexo, apresento meus cumprimentos de consideração e apreço a 
essa Augusta Casa. 

13 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 

de agosto /dê^OO 1. 
Fortaleza, aos 

Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO 

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N0s 
12.125, DE 06 DE JULHO DE 1993, E N" 11.809, 
DE 22 DE MAIO DE 1991. 

Art. 1° - O artigo 2o da Lei n0 12.125, de 06 de julho de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 2o - A FUNTELC tem por finalidade: 

I - Difundir, através de programas da TV Ceará, as politicas públicas do Governo do Estado, com 
ênfase para as áreas de Educação, Cultura e Desporto, com a exibição de aulas da teieducaçâo e 
de programas de debates; 

II - Executar o serviço de radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; 

III - Executar, ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos sinais da 
TV Ceará e de emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado convénio 
e/ou contrato, para retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará, 

IV - Criar, produzir e diAindir programação cultural e jornalística, com ênfase para as 
manifestações regionais; 

V- Programar e executar ações de Educação Profissional, presenciais ou a distância nos níveis 
básicos, técnicos e tecnológicos, na área de arte e cultura. 

VI - Custear, total ou parcialmente, programas e projetos educacionais para a formação e 
qualificação profissional na área de Cultura e Desporto, mediante a concessão de bolsa aos 
instrutores que ministrarão os treinamentos". 

Artigo 2" - O inciso III do art. 34 da Lei n0 11.809, de 22 de maio de 1991, na redação dada 
pelo art. 5o da Lei n0 12.613, de 07 de agosto de 1997, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo. 34 -
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"ITI - A Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, que tem por finalidade ditundir, 
através de programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do Estado, com ênfase para 
as_área&_da educação, cultura e desporto, com a exibição de aulas da teieducaçâo e de programas 
de debates, executar o serviço de radioditusào de carãter educativo, cultural e inRjimaiivò; 
executar, ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos sinais da TV 
Ceará e de emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado convénio e/ou 
contrato, para retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará; criar, produzir e difundir 
programação cultural e jornalística, com ênfase para as manifestações regionais; custear, total ou 
parcialmente, programas e projetos educacionais para a formação e qualificação profissional na 
área de Cultural DespuiCST mediante a concessão He bolsa aos instrutores que ministrarão os 
treinamentos; programar e executar açoes de educação profissional, presenciais ou a distância, nos 
níveis básicos, técnicos e tecnológicos, na área de arte e cultura. 

Art . 3 o- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

r 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

MENSAGEM Tl.* 6/550 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Francisco Aguiar W 
CÃ 

Presidentêaa CCJR " ̂  



Mensagem n* 6.530 
Matéria: Altera dispositivos das Leis n*s 12.125, de 06 de julho de 

1993, e n011.809, de 22 de maio de 1991. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A CASA DO POVO 

PARECER N e L0136/2001 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n° 6.530, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando 

2. O Chefe do Poder Executivo justifica a proposição, destacando que 

"o Governo do Estado do Ceará, em consonância com a nova realidade social e 

produtiva, que define o conhecimento como a mais importante ferramenta para o 

desenvolvimento pessoal e coletivo, elegeu como primeira opção estratégica em seu 

Plano de Desenvolvimento Sustentável (1999 -2002) a capacitação da população 

cearense. Nesse contexto, a educação profissional recuperou sua posição 

complementar à educação básica, assumindo caráter contínuo e permanente, 

visando atender não somente os trabalhadores que estão inseridos no sistema 

produtivo, mas também para atender a uma significativa parcela de trabalhadores 

que se mantém fora do mercado de trabalho e sem condições de regressarem a 

ele." 

3. Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, para a 

apresentação do projeto de lei em exame, encontra fundamento formal no art. 60, § 

2°, d, da Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual a criação, estruturação e 

M 
J Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza-Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br -"http://wwvv.al.ce.gov.br 



Mensagem n° 6.530 
Matéria: Altera dispositivos das Leis n0s 12.125, de 06 de juiho de 

1993, e n0 11.809, de 22 de maio de 1991. 

A S S E M B L Q A 

LEGÍSLATIVA 
A CASA DO POVO 

atribuições de órgãos e entidades do Poder Executivo depende de lei de iniciativa 

do Governador. 

4. Materialmente, não visualizamos qualquer vício juridico"no projeto, 

mas antes a respectiva adequação de seu conteúdo com o disposto no arts. 243 e 

244 da Constituição do Estado do Ceará de 1989, segundo os quais: 

"Art. 243. As emissoras de rádio e televisão mantidas pelo 

Estado, ou com ele conveniadas, na forma da leif realizarão 

programas de ensino público e gratuito para o 1o, 2a e 3a 

graus, de modo a combinar a massifícação do ensino com 

critérios de qualidade, de acordo com a Lei de Diretrizes e 

Base da Educação, promovendo, ainda, manifestações 

populares, folclóricas e de lazer. 

"Art. 244. As emissoras de rádio e televisão sob controle do 

Estado ou da entidade da administração indireta atuarão, 

prioritariamente, nas áreas de educação e cultura, 

reservando horário para a divulgação das atividades dos 

Poderes do Estado..." 

5. E nos parece estreme de dúvidas, que no conceito de educação, 

previsto nos comandos transcritos, inserem-se não-somente o ensino fundamental, 

médio e superior, mas também o de formação profissional, mediante capacitação 

presencial e à distância, e a formação cultural, como almeja a proposição. 

M Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 _ 

Telex:_(85) IIST^- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br"- http://www.al.ce.gov.br 
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Mensagem n* 6.530 
Matéria: Altera dispositivos das Leis n0s 12.125, de 06 de julho de 

1993, e n* 11.809, de.22 de maio de 1991. 

6. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 

proposição. 

7. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

11 de setembro de 2001. 

ÂU^MM^ 
Fernsnao Antônio Costa de Oliveira 

Procurador 

Assembleia LeRislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.cc.gbv.br -"http://www.al.cc.gov.br 
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OFICIA 
[MO uo • tr i&u» ip«it» n FORTALEZA, 18 OE A OOSTO OE I tM , 

PODER EXECUTIVO 
l l - LEI N* 12.613, DE 07 DE AGOSTO OE 1fl96' 

» . A u t o r i * * o r o d a r B x o c a t l v o * 

^ t r u i s f o r l r dm F o n d a c ã o da Talado 

* c a ç ã o do C a a r á - TVwnLC, para • 

S a c r a t a r i a da I d a c a c ã o do Kstado 

do C e a r á - SEDUC, todaa aa a t l v i 

i dadaa l i g a d a * a p o s q u l u o odaca 

c i o a d i a t ã n c i a a d ã o a t r a a p r o v i 

1 ' d ê n c i a a . 

O GQVKKSADOB DO S5TADD CUUU 

' r aco aabar qua a A a a a n b l á l a L a g l a l a t i v a dae ra tou • au aanciono 

a g u l n t a L a l i 

i A r t . l o . F i c a o Podar E x a c u t l v o a u t o r i s a d o a t r a n a í a r i r d« FUA 

(«tacão da T a l a d u c a c ã o do C a a r á - niHTKLC, para a S a c r a t a r i a da Educa 

^ ' t i o do E i t a d o do C a a r á - SEDUC. todaa as a t i v i d a d a a l l g a d a a a pasqul 

| u a m d u c a ç i o a d l a t i n c l a , i n c l u a i v a oa curaoa da ena ino a u p l a t i v o , 

- t t l n a n t a a aoa aiatamaa da TV a r á d i o , bam coao t o d o » oa racuraoa o r 

^ t a m a o t ã r l o a a a laa i n a r a n t a a . 

A r t . I f l . r i c a o Chafa do Podar E x a c u t i v o au tor imado a a b r i r , • 

. d i c l o n a l ao v i g a n t a o r ç a m a n t o da S a c r a t a r i a da E d u c a ç ã o , u t i 1 1 « a n d o 

' t acuraoo p roven ian tea da a n u l a ç ã o da d o t a ç õ e a o r c u M n t á r i a s da p r ó 

' p r l a S e c r e t a r i a , na f o n a dos anexos I e 11 da p resen te L e i , c r á d i t o o 

^ • p e d a l a a t é o montante da R # l . 9 4 6 . 8 5 7 , 91(Bua m i l h ã o , novacentoa a 

'quarenta a se l a m i l , o i t o c e n t o s e c i n q u e n t a a sete r e a l a a novanta 

|a nove c e n t a v o s ) . 

i A r t . 3 0 . Para o desenvolv imento ou e s e c u ç ã o dos a e r v i ç o a dss a 

i t l v l d a d a a l i g a d a s a pesquisa e e d u c a ç ã o \ d i a t ã n c i a a e r ã o removidos , 

iam p r o j u l i o de seus s a l á r l o a e deaala vantagena . para a S a c r a t a r i a 

ds E d u c a ç ã o do Estado do C e a r á por Decre to Governamental , oa s e r v i d o 

r t a ocupantea de ca rgo ou que e x a r c u f u n ç ã o de Pro feaaor A u t o r , Su 

' p e r v l a o r P e d a g ó g i c o , T é c n i c o ea Assuntoa E d u c a c i o n a i s , obedecida a 

' l e g i a l a c ã o p e r t i n e n t e . 

| f l Q : A remoção da que t r a t a e s t e A r t i g o n ã o a l c a n ç a r á oa s e r v i 

feres a f a s t a d o s para aposen tado r i a , o respondendo processos a d m i n i s t r a 

t i v o d i s c i p l i n a r , e s tes ú l t i m o s d e v e r ã o aguardar a d e c l a ã o f i n a l do 

tcaaea para que aa proceda a r e f e r i d a r e m o ç ã o . 

f 2 0 . r i c a e x c l u í d a da F u n d a ç ã o de T e i e d u c a ç â o do C e a r á - PQRTELC 

Fs t r a n s f e r i d o para a S e c r e t a r i a da E d o c a ç ã o - SEDOC, a c a t e g o r i a f u n c i 

-.onal T a l a d u c a c ã o e aa r e a p e c t i v a a c a r r e i r a s , do grupo Ocupac iona l A t l 

vidadas de N f v e l S u p e r i o r - A*a, da que t r a t a á L e l ot> 1 7 . J l O , de J l 

^ ds maio de 1994, regulamentada p e l o Decre to nf l 2 3 . i t t , de 11 de junho 

i,4s 1**4 e I n c l u í d a no Grupo Ocupacional de I g u a l d e n o m i n a ç ã o , da que 

; t r a t a a L a i nO 12.386, de 9 da de i eab ro da 1994. 

A r t . 4 o . r l e a a removidos da F u n d a ç ã o da T e i e d u c a ç â o do C e a r á -

FDHTELC, OS ( c i n c o ) cargos de D i r e ç ã o o Assesoramento Supe r io r para a 

S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o - SEDOC, aba ixo d l s c r l m i n a d o s i 

- D i r e t o r da D i r e t o r i a da P r o g r a m a ç ã o P e d a g ó g i c a - DNS-3 

-Chefe da D l v l a ã o de Desenvolvimento P e d a g ó g i c o - DAS-1 

-Chafe da Unidade de Acompanhamento P e d a g ó g i c o - DAS-1 

-Chefe da D i v i s ã o da P r o d u ç ã o P e d a g ó g i c a - DAS-1 

-Chafa da D l v l a ã o de R a a l i i a ç á o de Prograaaa P e d a g ó g i c o s - DAS-l 

P a r á g r a f o ú n i c o . A nomencla tura dos cargoa e s p e c i f i c a d o s no Cafut 

d t l t e A r t i g o p o d e r á ser a l t e r a d a por Decre to do Chefe do Poder E x e c u t l 

TO Ea tadua l para a tandar aa necessidades do s i s t ema de e n s i n o . 

• A r t . 5 0 . O A r t i g o 13 a o i n c i s o I I I do A r t i g o ' 34 da L e l nO 11 .109 , 

P d* 12 da maio de 1991 passam a v i g o r a r cem a s egu in t e r e d a ç ã o i 

' A r t . 2 3 . Conpete á S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o B á s i c a « d e f i 

^ n i ç ã o de p o l l t i c a a e d i r e t r l s e s para a e d u c a ç á o I n f a n t i l o 

e m I n o tundaaen ta l e o enalno m á d l o , e d u c a ç ã o e s p e c i a l e 

e d u c a ç ã o da Jovem a a d u l t o n e s t a b e l e c e r mecanismo que ava 

l i m a a garantam a qua l Idada do ena lno p ú b l i c o a p r i v a d o ; co 

ordenar a I m p l a n t a ç l o da p o l i t i c a e d u c a c i o n a l ; p rover o 

acompanhamento daa acõ t i s • d u c a c i o n a i s em e x e c u ç ã o na rada 

a a t a d u a l ; d e f i n i r p a r á m e t r o a c u r r i c u l a r a s , r e s l i x a n d o a v a l i 

a ç ã o pesquisas a i n o v a ç ó e a e d u c a c i o n a i s , g a r a n t i n d o a o rga 

n i i a ç ã o a funcionamento da e sco la e s t a d u a l ) dasanvolvar r a 

• 
I 

cursos humanos para cooperar t á c n i c a a f i n a n c e i r a m e n t e coa 

os m u n i c í p i o s com v i a t a a m u n i c i p a l i s a c ã o do ens ino1 mantar 

as e sco las p ú b l i c a s e s t adua i s g a r a n t i o d o - l h e a recuraos om 

c a s s ã r i o s ao seu fune1onanento r e g u l a r e o a t end imento ,com 

programas suplementares nos a lunos do ens ino f u n d a a a n t a l i 

a p o l a r a i m p l a n t a ç ã o da a c õ e s c o l e g i a d a s nas e s c o l a a / p ú b M 

caa a a d e m o c r a t l s a c ã o da g e s t ã o a d u c a c i o n a l ; d e f i n i r , p r o 

d u s l r , execu ta r e a v a l i a r programas da e d u c a ç ã o á d i s t â n d a * 

u t i l i x a r t a c n o l o g i a a adequadas ã e d u c a ç ã o ; i n t a g r a r a c ó e a 

ds c a r ã t a r eArac icnal na á r e a do ena ino b á s i c o que passaa 

aer v l a b i l l i a d a i em c o n j u n t o coa o u t r a s i n s t â n c i a s ppvern* 

m e n t a i s i exe rce r o u t r a i a t r i b u i ç õ e s c o t M j j & M j DA f w m a do 

r e g u l a m e n t o . " 

* A r t . 3 4 

I I I - Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FWTELC, que tem 

por. finalidade difundir programas cu l t u r a i s e jornalísticos; 

transmitir teleaulas originárias da Secretaria'da Educacsm 

executar, ampliar, conservar o manter oa servlgos da repe 

tição • tranamiaaão doa alnaia de televisão próprios e de 

outraa estações instaladas no Eatado, bem como o treinaman 

to do pessoal tácnico-admlniatrativo o outraa atividadea 

correlataa." 

Art.60. Fica autoriaada a tranaferência para o patrimônio " do 

Eatado do Ceará, de todos os bens móvela o imóveia pertencentes á 

Fundação ds Teieducaçâo do Ceará - FUllTELC, quo integram os curaoa 

de enalno supletivo, atinentes aos sistemas de TV e rádio o as a t i v i 

dadaa de pesquisa e ducação à diatãncia, ea geral. 

Art.70. Fica criado l(um) cargo de Direção a Assesioraaonto de 

Provimento em Comissão, de simboio DNS-2, com lotação na ( Secretaria 

da Educação do Eatado do Ceará. 

Art.00. A Secretaria da Educação passa a denominar-se Secreta 

r i a da Educação Básica, conforme as suas atuala finalidades discri. 

minadas no Art.So deata Projeto de Lei. 

Art.90. Eata Lai entra ea vigor na data da aua publicação. 

Art.10." Revogam-ae as diaposições em contrário. 

PALACIO DO GOVBHHÓ DO ESTADO DO CBABA, ey_FOf<ã]^:a, ao, 07 d* 

agosto da 1996. TASSO RIBEIRO JEREISSATI ) 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 

A N S X O l . t q w m R f c n i L d * 1 3 . ( 1 3 , da 07 da agoato da i m . 
tQUOTAçAo: QIW AWLAÇAO DB ÇtÈDTTO CBtDtKÀlUO 

i i m SECXETAIUADACDUCACAO 
Ul«* COOKDEHADOUA DB DESCNVOLVlMEKrO EDUCACKMAL 

0W1IU VU MBUWKAA A QUALIDASB DO EKSlNO, KEDUZiNDO AS TAXAS DS BVASAO 
B RErBlttClA PAIA: - NO ENUNO FUHDAMEKTAL - 7 J * B »JX 
RESncnVAMEKTB; . HO ' EXUMO MÉDIO • 10JK B J.9K 
usrecnvAMENTO 

« J » WTLEMEKTAJI AÇÚES RELATTVAS AOS DIVERSOS ORAlfS B H0DALIDAD6S 
DB BNSDO 

U t t DrfTLEMEKTACAO DAS AÇÔES RELATIVAS AO ENSMO FWDAMEKTAL 
U000OO BIT ADO DO CEAAA 

w m 31110000 m s o A L a VTL 
MMJ IIJOOOOO MAraUAL D3 CONSUMO 
OtWlDIOOOO REMUNEKAÇAO DB SEA VIÇOS fESSOAlS 
MMI iniOOU OUTROS SERVIÇOS B CNCAROOS 
M m O KUO CO EQt/IPAKEKTOS B MATQUAL rCRMANENTB 

in .n i ,n 
I<l.f0)>l 
i n . t t j . 4 i 

i . m t M j i 
lltJT3>0 

TOTAL DA UNI 0*Ç——> I-MÍJH.»» 
TOTAL DA EHTTDADB—«> 1 .M.UT.» 
TOTAL O E A A L — — > I MAWT.W 

ANHXOU.a«>HraftniLd>r 1 1 . ( 1 3 , da 07 da agoato do 1*96. 
SOUCTTAÇÃO:01W OtÉDnOfUreOAL 

11000 SEERBTAftJA DA EDUCAÇÃO 
D H I COORDENADORJADB EDUCAÇÃO A DOT ANOA 

OUIIU DM MELHOAAA A QUALIDADE DO EXS1NO. REDUZINDO AS TAXAS DB BVASAO 
B REreitHClA PAXA: - NO ENSINO HWDAMEHTAL - T J » 0 t , l % 
AESPGCTIVAMEMrH; - NO fitfUNO HÉDtO - U.IK I 5.T% 
REifECTlVAMEWTH, 

OS)» IMPLEMENTAR AÇÚES RELATIVAS AOS DIVBMOS GRAUS B M0DAUDAD6S 
DB ENSINO 

«MJ IMTÍEMEHTAÇÁO OAS AÇOES RCLAtJVjU AO HUSUO rUMUMBHTAl-
1100000 ESTADO DO CBARA 

Jll 100 00 PESSOAL CML 
111000 00 M ATEAI AL DB CONSUMO 
11) I M 00 REMUNERAÇÃO DB SERVIÇOS PESSOAIS 
IIUOOOO OUTROS SFIRVICOSB ENCAROOS 
4I:DM>» EQUIPAMENTOS B MATEJUAL PERMANENTE 

TOTAL DA UNI. ORÇ—> 
TOTAL DA ENTTDADa—> 
TOT AL O B A A L — — — > 

in.731.T7 
I41.ni. i l 
371 M M f 
. I U . M 0 1 
IIÍJTJ.tó 
.w&an.** 
.Mt.U7.tt 
•M.U7.H 
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PODER EXECUTIVO 

LEI N* 12.693, OE 10 DE MAIO DE 1097 

AcresçamL» incleo ao k r t . 2* dm 

• Lol. DO 13.123, de 0* da jalho dm 1M3, m 

dá ootraa p rov ldêae iaa . 

O COVEÍBUm DO KSTADO DO CUBA 

Paco saber que a Aaaembláia Legislat iva decretou e eu aan 

ciono a aeguinte Lal> 

A r t . l o - O A r t . 20 d* Lei nft 13.123, de 01 de ju lbo de 

1»»3, f i c a acreacido de um in t i ao , com a aeguinte redaçáo 

VTII - custear, t o t a l ou parcialmente, programaa e 

. projetos educacionais para a formacáo a q u a l i f i c a ç ã o pro t i s 

sional de área c u l t u r a l , mediante a concaaaão da bolsas eoe 

instrutores que min i s t r a r ão os treinamentos. 

A r t . 20 - Esta Lel e n t r a r á em vigor ae data de ena publica 

çio,-revogadaa as d i spos ições em c o n t r á r i o . 

PALACIO DO UUVEnU DO •9TADO DO CSAlá, em ror ta lesa , eoe 

1» de M i o ds 1**7. 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Ettado do Ceará, em exerdcào 

* * * 

LÉTN* 12.695. ÕE ÍO DÉ MAIO DE"l097" 

Autorlsa o Oiafe do Poder Kxeca 
t i v o * receber doação que Indica e dá oa 
traa p rov idênc ias . 

O OOVBKHADOR DO ESTADO DO CEAIA 

Paco aaber que a Aasa*hlãla Laglalativa decretou a eu aan 
ĉLooo a aeguinte Le l i 

A r t . l o - Pica o Chafa do Poder Executivo autorisado a re 

çtbsr doação de V lt,000,000 (Daieaaaia milhões de lanes), de fun 

l u de doação do Japão, sdalnlstrsdos pelo U U - Banco In te rnado 

u l da Reconstrução e DessnvoivU*nto, destinados ao f o r t a lec Imen 

.bda eatrutura operacional d , preparação do Programa de Gerencla-

yMsto e In tegração doa Recursos Bidricos do Estado do Ceará -

MOCmRE, e de execução do seu Projato P i l o to . 

A r t . 20 - Pies o Chef, do Poder Executivo autorixado a 

í i ir lr , adicional ao vigente orçamento da Secretaria doa Recureoe 

[lUricoa, c r é d i t o adicional suplementar de Rt 160.000,00 ( cento 

(••senta mi l r ea i s ) , na c l a s s i f i c a ç ã o orçamentária a ssguin 

29000000 Secretaria doa Recursos Bidricos 

29100004 Departamento de Recursos Bidricos e Obraa Bldráu 

l i ç a s 

09 Enargla e Recursos Ki nerals 

34 Racursos BÍdricos 

2f7 Regalariracio de Cursos d'água 
02* Complementar a Infra-Batrutura de águae Superfl 

c ia ia 

70.314 Conatrução d* Eatruturas Bldrául icaa da Integre 
ção de Rada, - PBOGKUKfl 

411000 Obras a I n s t a l a ç õ e s Rl 1*0.000,00 

BO Convénios cc» Órgãos I n t e m a c i o n à l é - Administra 

ção Direta. 

Parágrafo único - Os recursos necessár ios á abertura do 

11 to de que t ra ta o oapat deste s r t lgo decorrem de acordo firme 

i o Coverno do Batado do Ceará e o Banco Internacional da 

natrução Hacional - BI ED. I ' ' ' ' . '!'! * , \ , " , 

A r t . ] * - Esta Lol e n t r a r á ea vigor na data de aua p u b l i ­

cação, ravogadaa aa .d i ípos lçõaa en c o n t r á r i o . 

P A I J C I O DO COVKRSO DO BSTADO 00 CEARA, em ror ta lesa , eoe 

10 de M Í O da 19*7. 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Eitado do Ceará, am exercido 

HYPÉRIDES PEREIRA DE MACÊDO 
_Secreiário dos Racursos Hídricos 

* * • 

LEI N* 12.696, DE 20 DE MAIO DE 1997 

Altera dispositivos da Lmi nO 

12.124, de « de julbo de 1993, Eata 

tuto da Policie C i v i l de Carreira , 

e dá oatraa providãncias. 

O aOVKRMDOR DO ESTADO DO CXARA 

Paco aabar que a Assembléia Legislativa dectetou e eu 

sanciono e seguinte Lei: 

Art. lo — O J lo do Art. 132 de Lel nO 13.114, de 1 dm 

julho de 19*3, que dispõe sobre o Eststuto da Policia C i v i l de Car 

re i r a , passa ter a seguinte redaceoi • 

"Art. 122 

S 1° - Cabe ao Corregedor Cerai, mediante despa 

cho fundamentado, a concessão do praso de prorrogação es 

tabelecido no caput deste artigo". 

Art. 2o - O caput do Art. 124. da Lei nO 12Í124, de 6 de 

julho de 19*3, paaaa a ter a seguinte redaçãoi ^ 

"Art. 124 - Apresentada a dafeaa f i n a l do indl, 

ciado, na hipótese de ser desnecessárls a inatauração da 

processo administrativo d i s c i p l i n a r , colhidos os e l e u n 

toa necessários á comprovação doa fatos e da autoria, so 

rá elaborado relatório conclusivo, oplnsndo pela aplica 

cão da pena cabível ou pelo arquivamento do p roc edls* nttf. 

Art. 3 0 - 0 Art. 127 da Lal nO 12.124, de 6 de julho de 

1993, fica alterado ea aeu S 40, a acrescido dos §S *o e 70, paa 

sando a vigorar coa a seguinte redação: 

"Art. 127... 

S 40 - No caso do não comparecimento do advogado, 

devidamente intimado, c o n s t i t u í d o pelo Indiciado, ssr-lhe 

-á designado defensor dativo pelo Presidente da Comissão 

Processante. 

$ i o - Qusndo se f i s e r n e c e s s á r i o , a Comiaaáo 

Processante c i e n t i f i c a r á o Chefe da Pol ic ie C i v i l da rea­

l i tacão de audiência , para que esto d i l i genc ie no aentido 

de impedir que o indiciado sejs designsdo para aa a t i v ida 

dos que I n v i a b i l i i o B o seu comparecimento à aud i ênc i a . 

S 70 - V E T A D O . 

A r t . 4 0 - 0 Ar t . 128. da Lei nO 12.124, de 6 de ju lho do 

19*3, f i c a alterado em seu caput. e em seus SS lo e 50, e acrescido 

da ua s (o , paaaando a vigorar com a seguinte radaçãot 

"Ar t . 128 - A c i t ação do indiciado davará aar 
f a l t a i por carta registrada coa aviso de recebimento M , 
juntando-se ao processo os casprovantes respectivos^ ou 
pessoalmente, davendo o aervidor encarregado da d l l i g ê n 
c i a , quando for o esso, conalgnar por aacri to a recuaa do 
indiciado em recebê - l a . 

S l o - 0 mandado de c i t a ç ã o aerá acompanhado de 
cópia da portaria instauradora do processo, coa indicação 
do enquadramento lega l . 
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Ar t . l t l - £ vedado, salvo coa a u t o r i i a ç ã o expressa 

do Governador, cs cada caso, o aproveitamento do p o l i c i a l c i v i l 

cm funções estrsnhaa ás de seu cargo, sob pena da responsabil i­

dade da'autoridade que o permi t i r . 

Parágrafo único - A au tor ixação do que t ra ta este ar-
' t i g o não será concedida a p o l i c i a l c i v i l enquanto cm e s t á g i o 

p r o b a t ó r i o . 

A r t . 1*2 - Káo se aplicam aos cargos p o l i c i a i s c i v i s 

e a seus ocupantes os ins t i tu tos da t ransformação, da t r anspôs^ 

cão , t r a n s f e r ê n c i a , readimlssão o reve r são . 

A r t . l t l - 0 Estado fornecerá aos po l i c i a i a c i v i s ar 

ma, munição, algema, d i s t i n t i v o o car te i ra funcional , conforme 

aejam necessá r ios ao exe rc í c io do suas funções, bea coao al lacn 

t a c ã o durante os p lan tões . 

. $ 1 0 - 0 p o l i c i a l c i v i l é obrigado a devolver no dia 
de exoneração ou demissão, os objotos recebidos na forma doste 
a r t i g o . . 

§ 2 0 - 0 p o l i c i a l ao se aposentar t e r ã d i r e i t o a uma' 

car te i ra funcional na qual conste a denoainação "Aposen-

Axt . ICI - O p o l i c i a l c i v i l preto provisorlamanta ou 
cm vi r tudo do setença condenatória t rami tada cn julqado, a ln 
da que decretada a perda da função públ ica , aerá recolhido ao 
Presidio Especial. , 

A r t . 165 - São isentos de quaisquer t r ibutos ou coo Lu 

•entos os requer imentos do c e r t i d õ e s ou outros papeia que ln 

teressem ao p o l i c i a l c i v i l nesta qualidade. 

A r t . 1*6 - fi defeso ao p o l i c i a l c iv i l . exe rce r suss a t l 
videdes na mesma unidade administrativa, cuja autoridade p o l i 
c i a i aeja cônjuge, ascendente ou descendente e co la te ra l a t é 
o te rce i ro qrau por consanguinidade ou afinidade. 

A r t . 1*7 - O efe t ivo da Po l í c i a C i v i l será f ixado bia 

nualmcnte a t r avés de Lei que observará , dentre outros, os 

seguintes aspectost 

^ 1 - Violência e criminalidadej 
I I - concentração populacional urbana; 

I I I - densidade demográfica. 

A r t . 1*8 - O integrante da Po l í c i a C i v i l , , no e x e r c í c i o 
. f u n c i o n a l , ea tã obrigado a apreaentar, bianualmente, ao órgão 
cen t r a l de pessosl, declaração de bens e valores acraacidoa 
do aeu pat r imônio , acompanhada de documentação idónea. 

Axt . 149 - A cada t r ê s (03) anos a P o l í c i a C i v i l promo 
' v e r á , a t r a v é s da Academia de Po l í c i a C i v i l , cursos da rec ic la 
gea para todoa os profissionais da I n s t i t u i ç ã o , com froquãn 
c ia o b r i g a t ó r i a , cujoa conteúdos programáticos cuidem, baaica 
mente, de abordagens nas áreaa de psicologia e humanidades , 
assegurada a na r t l c ipacão da entidades não governaméntãiá. . 

A r t . 170 - O Estado proporcionará Delegacias ccn eco 
modações dignas e aalutarea as autoridades p o l i c i a i s e - seua 
agentes. ' 

A r t . 171 - O p o l i c i a l c i v i l que t ive r capacidade redu 
aide para o exe rc í c io daa a t r i b u i ç õ e s do cargo que ocupe, com 
provada a t r avés da p e r í c i a médica o f i c i a l , poderá ser readag 
tado no cargo de a t r i bu i ções compatíveis como novo estado fí^ 
sico oú ps íqu ico , desde que atends aos requisi tos neces sá r io s 
para o e x e r c í c i o do novo cargo. 

t A r t . 172 - Aplicam-se aos p o l i c i a i s c i v i s , no que não 
c o n f l i t a r com esta l e i , as d ispos ições e s t a t u t á r i a s e espe 
c i a i s re ls t ivaa aos servidores públlcoe em geral do Estsdo 
existentes ou que.vierem.a ser.editadas. 

A r t . 173 - Não se aplicam aos Delegados de Policia- a' 
g r a t i f i c a ç ã o de'que trata-o a r t . . 73; VII*,-e a ' i n d e n i s a ç ã o ' dó* 
qoe t r a t a o a r t . (6, todos desta Le i . 

A r t . 174'- Esta Lei e n t r a r á ea.vigor na'datade sua"pu 

b l i c a ç ã o , revogadas as d ispos ições ea c o n t r á r i o especialmente 

a Lei n* 10.78*1 de-17 de janeiro da 1183. 

PMJCO DO QOVEfMO 00 ESTADO 00 CEARA, am FmUloa, sca 08 do MT» Os 

n e x CH) FEPRQRA OOMES 
. FBANOSCO OUWTWO FARA9 

LEI * 12.125, bE 06 DE JULKO DE 19*3. ( / 
Dispõe sobre a Pundação 

- leducacáo do Ceará - FUNTELC e dá 

p r o v i d ê n c i a s . . 

O GOTEBXADOR DO ESTADO DO CEARA 

raco aaber que a Asseoblé is Leglslst lva decretou 

sanciono a seguinte Le i : 

A r t . l o - A fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUllTELC 

criada a t r a v é s da Lei no 10.2*4, de 22 de aaio de 1979, passa a 

ser entidade ccn personalidade j u r í d i c a de d i r e i t o público com 

sede o foro na cidade de Fortaleza, a a to non la administrat iva, f l 

nanceira e p a t r i K i n i a l e j u r i s d i ç ã o en todo o Estado, coa duração 

por tempo indeterminado e vinculada à Secretaria da Cultura o Dos 

porto. 

Pmimqgato.fiaica— A FOBTELC rege-ae-por esta L c l , pela . 

l e g i a l a c ã o a p l i c á v e l ás fundações estaduais epeloirespect ivo es 

ta t u to , a aerr aprovado a t r avés de decreto do Chefe do Poder Execu 

t i v o . 

A r t . 2 4 - A POTTTELC tea por finalidade r 

X - programar e executar, pela Televisão e/ou Rãdio, 

ensino s i s t e m á t i c o aos n í v e i s de 10 e 20 graus; 

I I - patrocinar atividadea exigidas pela p o l i t i c a de de 

senvolvlmento econõmico-sóció-eul tura1 do Estado do Ceará, obsor 

vada a l e g i s l a ç ã o vigente; 

I I I - programar e executar cursos supletivos de a l fabe t i . 

sacão, do lo e 2o graus o" p rof i s lona l i t an ta de.nivel médio, bera co 

mo treinamento de pessoal docente o técn ico-admin is t ra t lvo i 

IV - executar o aa rv iço de rad iod i fusão sem finalidade 

comercial, com f i n a exclusivamente educacionais e cul tura la ; 

V — executar, ampliar, conservar e mantar os serv iços 
de r e p e t i ç ã o a • t r enémlss so dos sinais de Televisão, p rópr io e de 
outraa e s t a ç õ e s instaladas no Estado; 

V I - c r i a r , produsir e d i f u n d i r programação cu l tu ra l e 
j o r n a l í s t i c a , cam ênfase nas manifes tações reglonaia, sendo asse 
gurada a p a r t i c i p a ç ã o das comunidades e das administrações n u n l d 
pais da r e g i ã o metropolitana de Fortaleta e do in t e r io r do Mada 

V I I - executar outras atividades correlatas inc lu ídas na 
p o l i t i c a educacional, _ cu l tu ra l a da comunicação soeis 1 do Oowemo. 

% l o — A fuaiALC poderá f i rmar convénios com órgãos a 
entidades p ú b l i c a s ou privadaa, objetivando a plena r e a l l i a ç ã o de 
seus f i n s . 

$ 2» - A FDIfTBLC não poderá u t l l l i a r , sob quslqusr f o r 
ma, a TV para a d i f u s ã o de ideias ou fatos que incentivem 
recursos ã v i o l ê n c i a , preconceitos de raca, classe ou r e l i g i ã o e 
para f inal idades p u b l i c i t á r i a s , ressalvadas, neste esso, a no t í 
cia de s u b s í d i o s e doações, ea termos de simples r e f e r ê n c i a s ao. 
bem ou à i d e n t i f i c a ç ã o do doador, sem c a r ã t e r de propaganda, bem 
com a possibi l idade do r e f e r ê n c i a estritamente i n s t i t u c i o n a l ã e n 
tidade que promover programa do r a d i o d i f u s ã o , devendo osso sob na 
cessariaaente de c a r á t e r educativo e c u l t u r a l . . . 

A r t . 3o - o património da PUWTKLC é c o n s t i t u í d o , 

I - pelos bens pertencentes ã Televisão Educativa do 
Ceará - TVE, que.paaaa a denominar-se TV CEARA CANAL 5i 

I I - peloa bens que integram os cursos de ensino suple 
t i v o da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, atinentes - aos 

.Sistemas do TV e Rádio; 

I I I - pelos bens que venham a adquirir por quaisquer daa 
formas ca d i r e i * * admitidas. 

ArtS 4o - Constituem receita da" r w m E B i ; ' 

tf--• ao receitas ' preveni entesada «-"dotações' orçamamf 

rias '-fixadas-pelo Estsdo;: 

I i r ^ c r é d l t o r autorlUMWsf pelo.-GovertÓJi' 
I H T — t ranr fer t r re lBi dccMrantbrde convénio, acordo e 

contratos; 
IV - subvenções, doações e auxílios oriundos de orga 

nismos o f i c i a i s e privados: 
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V - i c l d o a da a x e r c í c l o s a n t a r i o r o a t 

V I - r a c a i t a a p rovan ian t aa do a a t a b a l a e i d o no A r t . 157 

da C o n s t i t u i r ã o S s t a d u a l ; 

V I I - o u t r a s r e c e i t a s a v e n t u a i a . 

A r t . 50 - A e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l b ã a i c a daPOTTBLC 

« a p r e e n d e r á oa seguin tes ó r g ã o s da d e l i b e r a ç ã o e de d i r e ç ã o supe 

r i o r : 

I-QBSlCS DB D Z U t t B A Ç U S07BUOB 

- Conselho de A d s d n i s t r a ç ã o 

- Conaelho T i s c a i 

II-ÚBCXO DB DIRZÇãO SDPSRIOB 

- D i r e t o r i a E x e c u t i v a , 

A r t . < Q - V B T A D O 

A r t . 70 - En' caso da e x t i n ç ã o da FUJTTALC, oa seus bens 

e d i r e i t o s , a p ó s o c u a p r i a e n t o dos encargoa a o b r i g a c ó e a a s t u a i 

doa, r e v e r t e r ã o ao p a t r l a & n l o do Eatado do c e a r á . 

A r t . 10 - Para f a z e r f a c a à a deapeaaa deco r r en t e s des 

t a L e i , s e r ã o u t i l i z a d a s d o t a ç õ e s p r e v i a t a e no o r ç a a a n t o prograaa 

anual do e x e r c í c i o de 1193, para a TOKDACAQ DS TBLEDOCAC&0 OO O A 

•A - PCHTKLC 

A r t . 9 e - 0 r a g i m do pessoa l da FtnrTKLC ê o e s t abe le 

c i d o p e l a L e i n ° 9 136 do 14 de a a i o de 1974 . 

A r t . 10 - Esta L a i e n t r a r á em v i g o r na do ta de sua pu 

blicação. 

Art. 11 - Picam ravogadaa aa disposições ea axitrãrio. 

PALtaO 00 COVÊflKO 00 ESTM» 00 CEAflA. «n Fottteia. aos 00 de f f u á t i m . 

CÍRO FERRERA OOMES 
PAULO SfRQO BESSA LMURES 

LEI tP 12.116. DE 12 DE JULHO PE 

C r i a oa c i T l j b á J ( ^ ^ i c r t i v e n t a 

no Ouadro U I - Podar J u d í f c i í r i o « d á 

t r a a p r o v i d ê n c i a s . 

O GOVBBMADOR DO ESTADO DO CEARA 

Paco aabar qua a A a s e a b l é i a L a g l a l a t i v a d a e r a t o u e e u 

sanc iono a a e g u i n t e L e i : 

A r t . l o - r i c a o c r i a d o s no Quadro I I I - Poder J u d i c i á 

r i o para l o t a ç ã o noa ó r g ã o s da J u s t i ç a de 10 Crau , da Comarca da 

P o r t a l e a a , 120 ( c e n t o e v i n t e ) cargos ds Escrevente de E n t r â n c i a 

E s p e c i a l , daapadron i sados , com vencimento basa e s t a b e l e c i d o M e t e r 

eos da L e i nO 1 2 . 0 8 4 , de 18 .03 .93 e suas e v e n t u a i s a l t e r a ç õ e s .pos' 

t e r i o r e s . 

A r t . 2» - Oi cs rgos c r i a d o s por as ta L a l s e r ã o p r o v i 

dos median te concurao p ú b l i c o a sar r e a l i i a d o p e l o T r i b u n a l de Jua 

t i c a . 

A r t . 30 - As despesas decor ren tes da e x e c u ç ã o deata L e i 

c o r r e r ã o po r c o n t a das d o t a ç õ e s o r c a m e n t á r i a a p r ó p r i a s do Podar 

J u d i c i á r i o , sondo sup lcoen t sdas em caso de i n s u f i o i â n c i a . 

A r t . 4@ - Esta L e i e n t r a r á ea v i g o r na da t a de aua pú 

b l i c a c ã o , r e v o g a d a a as d i s o o s i ç õ e s cm c o n t r á r i o . 

PALAOO 00 GOTERNO 00 ESTADO DO CEARA, an FortiloiA aos 12 (M tfto da 1003. 

CtfC FERREM G0M£S 
MANOEL BESERRA VERAS 

lã*N* 12.127. PE 12 DE JULKO OE 1S93 

MoJflcao vworvcklaJf^ iZ loa, i la(n iB ja 

O GOVERNAOOR 00 ESTAOO OO CEARA 

F«go I A C Í q j * a AtMntUa Lagblstm <txniaj« su undoro a seviRa la t 

An. i ' - O Aneo tv aa n* 12.100. Oo 01 apgvmdUOBOn^aiauWsoawknsdoawMtnso 
i" ta, •tffctaa, ftíficmflok, tffnssrucCes s p w t m a to OuaOn V - TitMB»C(»Meooe»fc«*ic»doEs»-
'• dB do Csert, pam s (or o consta*» d» A n n Úá» dosa Lai. 

Aa?-A»dBapBsa>daj»ratMdaaL^eaimfc*ootaadnd[*sç^c^a i ia t *<Mprtp«,s i 
[ gak nrflo mcMnaruttt, ra cna di kmAimcla. 

t A n . 3 ' - H M ( p A « a p a t i p e e a i r a e a r B a n 4 a t t L d M s r t e m « ^ m a a d s « m p u a c s ç i a 
^ r t»qLat t rasKaMtta ikamana,4«naaBMoa1 > dB(nab( ta IBSX 

PALAOO DO GCWnNO 00 ESTAOO 00 CEAflA, sm Fartr is* sos 12 * * * o ite I B l 

CRO FERREIRA GOUES 
JotodsCattoS*» 

ANEXO ÍKCO A OUC SE REFERE O ARTIOO 1» OA I B 11127 OE 12 OÊ JJUC OE 1103 

A PAflTn OE 0U)V1BB3 

TUELA OESPMXOCAOA 

«eoouRMÇAO têGL REF VAIOR 

AfcÉ^ador 

MlÉÉWKlOÍ 
táMmaúj 

bamtta 
. farari 
SumitA 

EBgartwtP 
Eqprfmh} 

COrtxfcr 
A» AAA 
AQ-Mn. 

f A^Aún. 
M L M u * . 

^ M L U t f i C 

V 

ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 
ANS 

ANU 
•ANU 

a 
19 
t t 
07 
» 
22 
i r 
i» 
20 
15 
W 
OS 
15 
02 
25 
22 
12 
15 
12 

VXZKOXjX) 
usmuo 
rcazauso 
SMMTOO 

lUOUKOO 
It^O&MXD 

aiOUBQffl 
NWWtOO 

aiouauD 
UblJXJDO 
t*7W*7fO 
w if* ftnm 
1.727 JTU» 
usoLma> 
ix&avo 
a mumm 
rxajmjo 
13%MVn 

Lfl N* 12.129. DE 12 DEJULHO DE 1993 

R M ^ O U ou VSIOM «tat w i a w * » oot mwríra doi^reabio PútUao da Ctart * 
d l o u m pcwidtmiti 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 CEAR* 

F ^ o M t o g ^ i AIJB»I«4U Loçgltlwi dtfttou « w Mnttno »te^ ina I t t 

Art. ! • - O» «cncfrraiM bádmt dot nwrtns (to Mnuéno Muko do C«ari, (to Smt í r i o • db 
tUaMntm> fli P I O M M W » Q«« * *» ««« i r t t t úo »«a> Úrico dtati I A • parw ót l» dt 
mabdt i a a i 

An.?-A( ic f l r i>Mt tahanm( toUiUMPút to tdDtârBBnanaraBa( toAn. f . t aá t ç tM-

çbn dt «Jt w a to» L4. 

A # l f - Aa f t r r t f i t deccraoM daum W conrto i a m dai doaçOet avamtMÉtaipdprtn, at 
Qjta wato ««tonanadA no ( • » dt naibàxla. 

Aa 4» - Ettm Ld M*w i m vigar tm atta » u ptHaçÊa. n s n M n « M U tanan» ds tt-
W i «r» A m t , n ragk to • i« ite nM) * 1WQ, i m p t e n (fapotfO» «n oci**ta. 

PALAOO OO 0OVEJW0 00 ESTAOO DO CEARA, cm tatdn. n 12 ite Juto da I SOL 

e n o FERRORA OOMES 
JodadaCamoSMa 

ANEXO CMCO A OUC 6E REFER£ 0 AflT. 1*0A m N* 12.t2a OÉ 12 OC JUUO OE 1SB3 

APARTIR LE (MAM 

CAAGOS VBC&CHTO 

PflOCUHAOOfl OCHiU. UC Jua i^A 32315.110^0 
PflOCUUOOn OE JUSTIÇA 11515.11403 
PROMOTOO DE jusnpA OE ENTRAWOA ESPECM. sjmsmtD 
PnOMOTOn DE JUSTIÇA OE 3» EKTRANOA 2a.t7UlljDD 
PROMOTOfi DE JUSTIÇA OE 2» EMTTUNC» 21567.72000 
PROUOTOR DE JUSTIÇA OE 1* ENTRÂNCIA 71 m ttniYl 
PROuoron DE JUBTÇA ULUAR aí t tustuo 
SECBETAWQ aaimamo 
SUBSECRETARD 20.173̂ 11X0 



DIARIO 
•H* I U M (PARTE I) FORTALEZA. * OC lUJO DE I W AHO LVD 

PODER EXECUTIVO-

IO N» 11 IO». DE 23 OE M » OE 1091 

( D i a p õ o nobra a e a t r u t u r a Ua* 

h f t a i n l a t r a ç ã o E s t a d u a l o d ã o u t r o s p r o 

v i d ê n c i a s . 

0 OOVEBSADOI DO ESTADO DO CEARÁ 

Face aabar qua a A a a e t f b l f i i a L a g l a l a t i v a d e c r e t o u e eu aan 

| A o n o a a e g u i n t e L e i i 

j ; TlTULO I 

DA AnaBinuicAo ESTADOAL 

CAPlTOLO I 

DA ESTRUTURA DA UMIHISTBACAO OO ESTADO 

A r t . 1 0 - A A d a i n i a t r a c ã o P ú b l i c a E a t a d u a l compreendo os 

r ó r g ã o s e as Ent idades qua atuam na e a f e r a do Poder E x e c u t i v o , oa • 

"qua la v isam a a tender aa necesaidades c o l e t i v a s . 

S 10 - o Poder E x e c u t i v o , como agente do s i s t ema da admi 

. n l s t r a ç ã o p ú b l i c a e s t a d u a l , t e n a m i a a ã o b ã a i c a de conceber a i m ­

p l a n t a r p l anoa , programaa a p r o j a t o s que t r a d u i a m , de forma ordena 

da, os o b j e t i v o s emanados da C o n s t i t u i ç ã o a das l e i s e s p e c i f i c a s . 

'.em e s t r e i t a a r t i c u l a ç ã o com os demais Poderes e oa o u t r o s n i v e l a 

' da Governo. 

S 20 - Aa a ç õ e s empreendidas p e l o Poder E x e c u t i v o dovem 

p r o p i c i a r o apr imoramento das c o n d i ç õ e s s o c i a i a e e c o n ó m i c a s da po 

. ' p u l a ç ã o e s t a d u a l i 'noa seus d i f e r e n t e a aegmentoa, o ' a p e r f e i t o I n i o 

g r a ç ã o do Estado ao e s f o r ç o de d e s e n v o l v i m e n t o n a c i o n a l . . 

$ 3 0 - 0 Poder E x e c u t i v o é e x e r c i d o p e l o Governador , a u x i 

l i a d o p e l o s S e c r e t á r i o s de Es tado . 

' A r t . 2 0 - 0 Governador e oa S e c r e t á r i o s da Estado exercem 

ss a t r i b u i ç õ e s de auaa c o m p e t ã n c l a a c o n s t i t u c i o n a i s , l e g a i s e 

- regulamen t a r a a , com o a u x i l i o dos .Orgãoa c En t idades yu i ; <-> M | «V-» . I 

A d m i n i a t r a ç ã o B a t a d u a l . ^ ^ \ 

A r t . 30 - tapeitadta as l i m i t a c õ e a e a t a b o l e c l d a s na C o n s t i ­

t u i ç ã o E s t a d u a l , o Poder E x e c u t i v o r e g u l a r á , por d e c r e t o , a o r g a i ^ l 

i a ç ã o , a e a t r u t u r a , aa a t r i b u i ç d e s ae ca rgos e o func ionamen to dos 

kOrgãos e Ent idadea da A d m i n i s t r a ç ã o E s t a d u a l . 

A r t . 4 0 - o Poder E x e c u t i v o do Eatado do C e a r á t e r á a so 

g u i n t e e s t r u t u r a o r g a n l i a c i o n a l b á a l c a i 

1 - ADMINISTKAÇãO DIRETA 

1- COVEttlADORIA 

1 . 1 . Gab ine te do Governador 

1.2. Casa M i l i t a r 

1.3. P r o c u r a d o r i a G e r a l do Estado 

. 1 . 4 . P o l i c i a H i l i t a r do C e a r ú ' 

l . S . Corpo da Bombeiros do Estado do C e a r ã 

3. VICE-GOVERNAPOaiA 

1 . 1 . C a b i n o t f Jo V icc -Govcrnador 

3. SECRETARIAS OE ESTADO -

3 . 1 . S a c r o t a f i a da A d m i n i a t r a ç ã o 

3 . 2 . S e c r a t ã r l e da Fazenda 

3 . 3 . S f C r a t n f l a do Govorno 

3 . 4 . S e c r e t a r i a do P lane jamento o C o o r d e n a ç ã o 
3 . 5 . S e c r e t a r i a da A g r i c u l t u r a o Reforma A y r á r l 
3 . 4 . S e c r e t a r i a da C u l t u r a e Oeaporto 

3 . 7 . S e c r e t a r i a do Deaenvolv imento Urbano c M r i 

Ambiente 

3 . 8 . S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o ^ 

3 . 1 . S e c r e t a r i a da I n d ú a t r i a o C o m é r c i o 

3.10 S e c r e t a r i a da J u n t l ç . i -

3 .11 . S e c r e t a i l a doa P « t e u m o s H í d r i c o s 

J . 1 2 . 5 e c r « t « r U d * Saúdo 

3 . 1 3 . S a c r a t a r i a da Saguranca P ú b l i c a 

3 . 1 4 . S a c r a t a r i a do T r a b a l h o a Acão S o c i a l 

3 . 1 5 . S a c r a t a r i a doa T r a n a p o r t a a , E n e r g i a , Comin i 

c a ç õ e s e Obras . 

- ADMIHISTBAÇAO IMDIRKTA 

1 . AUTARQUIAS 

1.1. Vinculadas a Sacrataria da Adminiatração 

1.1.1. I n a t l t u t o de Previdência do Eatado do 

Ceará - IPEC.. 

1.2. vinculada á Secretaria da Agricultura e Refor 

ma Agrária 

1.2.1. I n s t i t u t o de Deaenvolvimento-Agrário do 

Coará - IDACE 

1.3. Vinculada à Secretaria do Deaenvolvimento Urba 

no e Meio Ambiente 

1.3.1. Superintendência do Desenvolvi monto Ur 

bano do Eatado do Ceará - SEDURB 

1.3.2. Superintendência Estadual do Heio Ambi 

ente - SEMACE 

1.4. Vinculadas ã Secretaria da Educação 

1.4.1. Univaraidada Estadual do Vale do Acaraú 

- UVA ; 

1.4.2. Univeraldade Regional do C a r i r i - URCA 

1.5. Vinculada à Secretaria da Indúatria e Comércio 

1.5.1. Junta Comercial do Estado'do Ceará 

JUCEC 

1.6. V i n c u l a d a ã S e c r e t a r i a dos Recurson H í d r i c o s 

l . í . l . S u p e r i n t e n d ê n c i a de Obrnn I IMró i i ) I c n n -

SOIII DRA 

1.7 . V i n c u l a d a s à S e c r e t a r i a dos T r a n s p o r t e s , Ener 

g i a . C o m u n i c a ç õ e s e Obras 

1 . 7 . 1 . Departamento de Es t radas da Rodogom o 

T r a n s p o r t e s - DERT 

1 . 7 . 3 . S u p e r i n t e n d ê n c i a da Obraa^do Eatado do 

C e a r á - SOEC 

1 . 7 . 3 . Dapartamanto Ee t adua l de T r a n a i t o 

DETRAK 

. 2 . FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

2 . 1 . V i n c u l a d a â S e c r e t a r i a da C u l t u r a e Despor­

t o 

2 . 1 . 1 . F u n d a ç ã o do A s s i s t ê n c i a D e s p o r t i v a 

do Estado do C e a r á - FADEC 

2 . 2 . V i n c u l a d a à á S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o 

2 . 2 . 1 . F u n d a ç ã o de T e i e d u c a ç â o do C e a r á 

FUMTKIt 

. 2 . 1 . 1 . F u n d a ç ã o U n i v e r a l d a d e Es t adua l do Cea 

r á - FUNECE 

2 . 3 . V i n c u l a d a á S e c r e t a r i a da I n d ú s t r i a e C < m r -

c i o 

2 . 3 . 1 . F u n d a ç ã o N ú c l e o de T e c n o l o g i a do Cea­

r á - NUTEC 

2 . 4 . V i n c u l a d a s * S e c r e t a r i a do P l a n o j a w i n t o o 

C o o r d e n a ç ã o 

2 . 4 . 1 . F u n d a ç ã o I n s t i t u t o do P lane jamento do 

C e a r á - IPLANCE 

2 . 4 . 2 . F u n d a ç ã o Cearense de Amparo á Pesqui 

sa - FUNCAP 

2 5 . V i n c u l a d a á S e c r e t a r i a dos Recursos U l d r l ç o s 

1 . 5 . 1 . F u n d a ç ã o Cearense de M e t e o r o l o g i a a 

Recursos H í d r i c o s - FUNCEME 

1 .6 . V i n c u l a d a s à S e c r e t a r i a do T r a b a l h o e Acão 

S o c i a l 

2 . 6 . 1 . F u n d a ç ã o da A ç ã o S o c i a l - FAS 

1 . 6 . 2 . F u n d a ç ã o do Bem-Eatar do Menor do 

C a a r á - FEBEMCE 

: i 
I ! 
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171-1077 

3. IM7RI6A8 PODLICAfi 

3 . 1 . Vinculada à Sacrataria do AdMlniatr^Tão 

3 . 1 . 1 . Inprenaa O f i c i a l do Ceará - IOCE 

3.2. Vinculada à Secretaria da Agr icul tura e Be 

forma Agrár ia ' 

3.2. IV. Eaprota Ccarcnào do fooijuioa c Kxl. n-

Cão Rural - EMCEPE 

3.3. Vinculada à Secretaria do Planejamento o Co­

ordenação 

3 . 3 . 1 . Serv iço de Procea•«sento de Dados do 

Ceará - SEPROCE 

4. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

4 . 1 . Vinculada á Secretaria da raionda 

4 . 1 . 1 . Banco do Estado do Ceará S/A - BEC 

4 .2 . Vinculada a Secretaria da Agr icul tura Refor 

ma Agrár ia 

4 . 2 . 1 . Companhia tat.ítl uol Jo lícocuvol v iwnLu 
Agrár io e de Pesca - CEDAP 

4 . 1 . Vinculadaà á Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano a Melo Ambiente 
4 . 3 . 1 . Companhia de Agua e Esgoto do Ceará -

CACECE ' 

4 .3 .2 . Companhia de Habitação do Estado do 
Ceara - COHAB 

4.4 . Vinculadas á Secretaria da I n d ú s t r i a o Comer 

• cio 
4 . 4 . 1 . Companhia de Desenvolvimento IndustH. 

a l e T u r í s t i c o do. ceará - CODITUR 
4.4.2 . S ide rú rg i ca do Bordaste S/A - SIDHO& 

• 4.S. Vinculada ã Secretaria dos Transportes,Ener 
g ia , Comunicações e Obraa 
4 . 5 . 1 . Companhia Energét ica do Ccaró-COKi£R 

A r t . 5« - A eatrutura organl iacional bá s i ca de cada uma 

das Secretarlaa do Eatado ou órgãoa equivalentes compreendei 

X - Hlvel de d i r e ç ã o superior, representado polo Secre tá 

rLo de Eatado, com funções ra la t lvaa à Udoranço e. ar 

t l c u l a ç ã o i n s t i t u c i o n a l ampla do setor de atividades , 

conaolidado pela Pasta, inclus ive a reproaen tação o ao 

r e l a ç õ e s in te rsecre ta r la ia e intragovernamentais; 

I I - v i v e i da ge rênc i a auperlor, rapreaentado pelo Sulieecry 

t ã r i o , com funçõaa r e la t ivas á in to lccçãu a lidarunca 

t á cn i ca do processo de implantação o controlo da' pro 

gramaa a proje toa , bem.como, à ordenação daa a t i v ida 
1 daa de ge rênc ia doa mrioa adminlaLratlvou i.occnnfirlou' 

ae funcionamento da Pastar 

' X I I Hlvel da asseasorsmanto, r e l a t i v o àa funcõea do apoio 

' d i r a to ao S e c r e t á r i o de Estado naa «uas responsabi1ldn 

daa, 
IV - n l v e l de execução programát ica , rapreaentado por órgãoa 

encarregados das funções t í p í c o o Ja Sc-crcturl j , «.-MU 

i -< substanciadas em programas e projetos ou em missões 

- de c a r á t e r permanentet 

V - Nivol de execução instrumental, rcprrnnntmln | « r õr 
gãos ae tor ia ia concernentes aos sistemas estruturun 
tes , coa funções re la t ivas á coordenação da atividade 
da planejamento e à p raa tacão doa se rv i ços necessá 
r ioa ao funcionamento da Secretariai j 

. / 

VI - Hlvel da a tuação desconcentrada, representado por õr 

gãoa de regime especial i n s t i t u í d o s am conformidade coa 

o que estabelece a Lei de Di re t r l ses e Baaea di Adminis 

t r a ç ã o Estadual: «Lel no 11.714, de 2& de j u l h o d i 19») ' 

V I I - Hlvel de a tuação descentralisada, representada pela -

t r a n a f e r ê n c i a de atividades no plano i n s t i t u c i o n a l e/ 

ou no plano t e r r i t o r i a l : (Ar t . 24, Lel nO 11.714, da 2S • 

de Julho da 11*01. 

A r t . Co - o Poder Executivo Eatadual promoverá a adminis 

t r a c ã o reglona11aada das atividades de admin i s t r ação especifica das 

Secretarias de Estado, no n f v e l do cxccuc^n nu prrni.-IÇMO dr nrrvl 

COS. 

CAPITULO I I 

DOS SISTEMAS DB ATIVIDADES AUXIUARES 

A r t . 70 - Serão organliados, sob forma de sistemas, cada.1 

uma das atividades seguintesi 

I - admin is t ração de recursos humanos; 
I I - Dodernl tação adminis t ra t iva; 

I I I - planejamento e execução orcamentár ia i 
XV - material a pa t r imôn io : 

V - controle o rçamentá r io , programação a acompanhamento 

• f í s i c o - f i n a n c e i r o , c o n t á b i l o aud i to r i a . 
S 10 - Aléa doa aiatamaa a que ae refere este s r t l g o . o Po 

der Executivo Estadual poderá organlssr outroa sistemas auxiliares, 
comuna a todoa oa Órgãos da Administração Estadual, que necessitam' 
de coordenação c e n t r a l . 

# 2o - Os s e to r eâ r e sponsáve i s pelaa atividadea de que t a 
ta eate a r t i go consideram-se integrados no sistema respectivo, BB 
j e i t o s ã o r i e n t a ç ã o normativa, ã auperv isáo t f en ica e á f l a c a l l i a , 
ção a s ^ o l f i c a do Órgão Central do Slateaa, sem prejulso da aubor 
dinação á Secretaria coapetente. 

t 30 - 0 Chefe do Órgão Central do Sistema ê responsável 
pelo f i e l cumprimento daa l a i s a regulamantoa e pelo doaempenho • 
f l c l e q t e e coordenado de auaa atividadaa. 

f 4o - fi dever doa responsáve i s pelos diversos Órgãos com 
ponantea do Sistema atuar da modo a ' imprimir o máximo de rondisen­
to * a redusir os custos operacionais da Adminiatração Eatadual. 

f SO - Oa Orgãoa Centrais doa Sistemas refer idos nesta ar 
t i g o ae rão , por decreto, aituadoa nas Secretarlaa de Estado, atan -
didas aa conven!ãnclaa da Admlnlatração Eatadual, 

TlTOLO XI 

OA OOVKSBADOaiA DO CSTADO 

A r t . ao - A Governadoria do Batado co c o n s t i t u i do conjyn 
to da õrgãoa auxi l ia res do Governador o a ele d i re ta e Uwdlatamen, 
te aubordinadoa, coa ss a t r i b u i ç õ e s definidas am regulamento. 

A r t . 91 - A Governadoria do Estado compreendei 

al Cabina*.* do Governador) 
b) Caaa M i l i t a r , 

c l 'Procuradoria Geral do Eatado, ' 1 

d) Po l i c ia M i l i t a r do Ceará, ' ' ' [ ' 

• ) Corpo da Bombeiros do Batado do Cearã . 

CAftTOLO I 

DO GABXESTI DO QOVERUDOB 

A r t . 10 - Compete ao Gabinete do Governador, a a a a i a t ã n c i a 
Imediata a O assessoramento d i r e t o ao Chefe do Poder Executivo, no' * 

_ ̂  "Ví 



f w 

: 

tUdaMntc quanto: ao t r a t o do qusatÓca, providencias c i n i c l a t i v a a 

[•tinantaa ao descepenho da auaa atrlbuiçõeã e piaxrpqalivaa: a rc 

Ctpção, estudo, trlagco e encaalntuiaente dò expediente enviado ao 

Covemador do Estado a a transmissão e controle de execução das 

ordena a determinações deles emanadas; ao aaaeaaoramonto.- especial 

de imprensa e divulgação, cerimonial público, agenda o coordenacSn 

de and iene Ina o qualaquer outrao mionórn (>u ALl.vlil.iil' ̂  i t - l ••< m\n.t 

das pelo Chefe do Poder executivo. 

1 CAPITULO I I 

\ ' DA CASA M I L I T A * ' 

m A r t . I I - Compete à Casa M i l i t a r o comando da CvarJa do I . i 

J* l ã c l o do Coverno , a s e g u r a n ç a pe s soa l do Governador e do V i c e - Go 

. .vernedor, da aeua f a m i l i a r e s , c u m p r i n d o - l h e a s s i s t i - l o s d i r e t a _ c 

; l a edka t a sen t e , no desempenho de auaa a t r i b u i ç õ e s , I n c l u e i v r no quo 

cancarne ao p r e p a r o , i n s t r u ç ã o e t r a m i t a ç ã o do processos dc 

c c s p e t ã n e l e i s a d m i n i s t r a ç ã o g e r a l do Casa M i l i t a r ; a r e c e p ç ã o do 

; mutor ldade* m i l i t a r e s que se d i r i j a m ao Gove rnado r i o c o n t r o l e do 

marvico de t r a n s p o r t e s ; e x e r c e r o u t r a a a t r i b u i ç õ e s n e c e s s á r i a s ao 

^cuspr iaen to do auas f i n a l i d a d e s , noa termoa do r e g u l a m e n t o . 

CAPITULO I I I 

DA PROCURADORIA G U A L DO BSTADO 

A r t . 12 - A P r o c u r a d o r i a C o r a l Jo Katado ú u u i n s t i I u l ç r m 

parmananta, a a a c n c i a l ao a x o r c f c i o daa f u n ç õ c a o d a l n l t t r a t i v a n o Ju 

r l a d i c l o n a i a do Batado , aando r a a p o n a ã v a l , em t o da aua p l e n i t u d e , 

í p a l a d e f e a a de aeua I n t e r e a a e a em J u l i o , o f o r a d e l e , bem como pe 

laa auaa a t i v i d a d e a de c o n s u l t o r i a j u r í d i c a , à e x c e ç ã o dc suns nu 

t a r q u i a a , sob a á g i d a doa p r i n c í p i o s da l e g a l i d a d e o da I n d i s p o u i . 

b i l i d a d e dos I n t e r e s s e s p ú b l i c o s . 

P a r ã g r a f o ú n i c o - L e i o r g â n i c a , do n a t u r e i a complementar , 

d i s p o r á sobre a P r o c u r a d o r i a C o r a l do Estado, d l u c i p l i n . i r ó f.u.m 

c o e p è t ê n c l a a e o f u n c i o n a m e n t o des ó r g ã o s qua a I n t c y r a m , r c g i o t i a 

Usando aua a t u a ç ã o , bem como e s t a b e l e c e r á o regime j u r í d i c o dus 

' i n t e g r a n t e s da c a r r e i r a de P r o c u r a d o r do Es tada , observados os 

p r i n c í p i o s e r e g r a s c o n a t 1 t u c i o n a i s . 

CAPITULO I V 

OA PIOCDKAOOUA OBRAL OA JUSTIÇA 

A r t . 11 - A P r o c u r a d o r i a C o r a l d* J u s t i ç o , ó r q . i o i l o t m l n t t " 

au tonoala f u n c i o n a l , a d a i n l a t r a t l v a a f l n a n c a l r a , d a s a a p c n h a r á a 

r c h a f i a • oa a a r v i ç o a a d m l n l a t r a t l v o a do H i n i a t é r i o P ú b l i c o , como 

i n a t i t u l ç ã o p a m a nanta a a s a a n c l a l à f u n ç ã o j u r i s d i c i o a n l do Esta 

^ K d ó , c o m p a t i n d o - l h a a d a f a s a da ordem J u r í d i c a do rcq lmo d c a o c r ã t i 

™ c o , doa i n t a r a a a a a i n d i v i d u a i s a s o c i a i s i n i l l s p o n l v a j s , ( X . ' J J o Lu c r 

i c i a da c o n s t i t u i ç ã o a das L a l a i a p r o m o ç ã o , po r seus Procura 

.res a P r o n ^ t o r e s da J u s t i ç a , da f l a c a l l s a ç ã o e e x e c u ç ã o da l e i 

"sm todos oe aeua t e rmos , bem cooo a o r i e n t a ç ã o e p r o t e ç ã o do consu 

P a r á g r a f o ú n i c o - no â m b i t o a d m i n i a t r a t i v o n ã o s e r ã con 

l i de rado aa r e g u l a r e x e r c i c i o do c a r g o o membro do H l n l n t c r ( n * - I><I 

í i ' ' b l l co n á o r e s i d e n t e cm aua. Comarca. 

f CAPITULO V 

v ' DA POLICIA KILITAR DO CBARA 

•l] A r t . 14 - A P o l i c i a M i l i t a r do C e a r á é i n á t l t u i ç s o perma 

i<MBte, o r i e n t a d a d e n t r o doa p r i n c i p i o a da l e g a l i d a d e , h i e r a r q u i a e 

i d i s c i p l i n a , c o n a t l t u i n d o - s e f o r ç a a u x i l i a r e r e s e r v a do H é r c l t o . 

" s u b o r d i n a d a d i r e t a m e n t e ao Governador d ò Bs tado , t endo por m l s o ã u 

. ' fundamental g a r a n t i r poderes c o n s t i t u í d o s no r e g u l a r desempenho du-

' saas c o m p e t â n c i s s , cumpr indo aa r e q u i s i ç õ e s emanadas de q u o i q u e r 

' des tas , pa ra o p r imado da l e i a da ordem. 

( CAPlTOLO V I . j ^ . . 

DO CORPO DB BOMBEIROS 00 ESTADO DO CEARA „ , 

-.-i=b»<: i v / O i CL - ' f rti c t ? 1% 

A r t . 1 5 - 0 Corpo da Bombeiroa do E s L s d o , d * Ç a a r á ^ , Ina 

t i t u I ç ã o permanente o r g a n i x a ^ J ^ ^ a o ^ ^ q ^ a r ^ u l ^ ^ . m a ^ d i s c l . 

p l i n a , d e s t i n a - s e a r e a l i s a r a o r v t t ^ ^ a p f c ^ i c j o * ((a j F f f t e l r t í » - . " i ' > 

U r no Eatado, com d l r o t a , s u b o 5 4 i p n ç ã o . af) j Q f c r n . n l o r . ^ , - . . - , i n 

TlTULO I I I , - , 

DA VICE-COVBRHADORIA 

A r t . l í - A V i c e - G o v e r n a d o r i a do Estado c ó i g ã o a u x i l i a r 

da assessoramento d i r e t o ao Vice -Governador n a e l e d l r e t á m e n t e au 

bordinado. 

— - % 

-7^ 
uAf tO OHCUL (Estada do Caari tafl)^' •' ' . I ' l M. ' L ' 

W l U M (Parisi) • 1* FOHT ALEZA, S e r a - F * * 34 * M ttdi í M t ' -

CAPÍTULO OHICO 

DO GABINETE DO VICK-GOVERHADOR 

A r t . 17 - Coopmt* « o . G a b l n e t » p r a a t a r a a a i a t ã n c i a i a a d / a t a 

ao V ica -Cova rnador notadamanta quan to ; ao t r a t o do q u o a t õ o a , p i » v i 

d õ n c i a a a i n i c l a t i v a a da Í O U o x p e d i a n t a a a p a c l f i c o ; à r e c o p c ã o . - . e a 

t u d o , t r i a g e m o encaminliomcnlo do cX|H;Jlct iLu C I I V I J I I D J U V l c - * ' * j v , r 

nador e a t r a n a m i a a ã o e o c o n t r o l a d e . e x e c u ç ã o doa ordena d e l e cmn 

nadaa, promovendo a a r t i c u l a ç ã o e i n t e g r a ç ã o e n t r e oa I n t e r eaaea 

da comunidade a o deaempenho doa a a r v i ç o a p rea tadoa pe l a A d m l n l a ­

t r a ç ã o P ú b l i c a E a t a d u a l ; a o aaaeaaaramente a a p e c i a l do imprensa o 

d i v u l g a ç ã o ; ao a a r v i ç o da a p o i o ao c e r i m o n i a l p ú b l i c o e q u a i s q u e r 

o u t r a a m i s s õ e s ou a t i v i d a d e a po r a l a de t a rmlnadaa . 

TlTULO IV 

DAS SECRETARIAS DB ESTADO 

CAPITULO 

DA CCC RET ARI A DS ADKI Hl STRAÇãO t-

A r t . 18 - Compete à S e c r e t a r i a s d a ^ A d m i n i s t r a ç ã o - SEAO 

a u x i l i a r o Governador do Eatado na f o r m u l a ç ã o ' da p o l i t i c a s e d l r e 

t r i l e s no que concerne a A d m i n i s t r a ç ã o E s t a d u a l , p r o p o r p r á t i c a s e 

e s t a b e l e c e r ' d i r e t r i i e s o normas ds Reforma A d m i n i s t r a t i v a , do Po 

cu r sos Humanos, H a t a r i a l e P a t r i m ô n i o o da M o d e r n i z a ç ã o A d m i n i s t r a 

t i v a do Es tado; e x e c u t a r , coo rdena r , a v a l i a r e c o n t r o l a r as a c õ a a 

e s t r a t é g i c a s dos Sis temas de Recursos Humanos, M a t e r i a l a P a t r i m ô ­

n i o a M o d e r n l t a c á o A d m i n i s t r a t i v a , bem como s u p e r v i s i o n a r as a t l v i 

dadas da Imprensa O f i c i a l , da a s s i s t ê n c i a o p r e v i d ê n c i a do s o r v i 

dor p ú b l i c o , compe11ndo-lho, a i n d a , promover concursos p ú b l i c o s e 

s e l e ç õ e s , s a l v o nos vasos em quo essa a t r i b u i ç ã o s e j a ou to rgada por 

l e i a o u t r o s ó r g ã o s o o n t l d a d o s , podendo o x o r c e r o u i r j i n . i l r l d i a 

CÕeo n e c e s s á r l a a ao cumprimento do s u ã o f i n a l i d a d a a , nos termos do 

r e g u l a m e n t o . 
1 i " 
CAPITULO I I 

DA SECRETARIA DA FAIEI IDA 

A r t , - Compete à S e c r e t a r i a da Fatanda a u x i l i a r d i r e t a 

e i M d l a t a m e n t o o Governador na f o r m u l a ç ã o da p o l i t i c a e c o n õ m i c o -

t r i b u t á r i a do Es tado , r e a l i s a r a a d m i n i s t r a ç ã o f a i c n d á r i a ; d i r i g i s 

s u p e r i n t e n d e r , o r i e n t a r e coordenar as a t i v i d a d e a de a r r e c a d a ç ã o , 

f i s c a l i x a c á o , r e c o l h i m e n t o a c o n t r o l e doa t r i b u t o s e deaa i s rendas 

do E s t s d o ; d i r i g i r e c o n t r o l a r os s e r v i ç o s da d i v i d a p ú b l i c a e s t a ­

d u a l ; e x e r c e r a c o o r d e n a ç ã o g e r a l , a o c l è n t e ç â o n o r m a t i v a , í super 

v i s ã o t é c n i c a o a r e a 1 i s a c ã o das a t i v i d a d e s i n e r e n t e s ao c o n t r o l e 

I n t e r n o , a saber : acompanhamento f l n a n c e l c o , c o n t á b i l , p r e s t a ç á o db 

c o n t a s ; s u p e r i n t e n d e r e coordenar a e x e c u ç ã o do a t i v i d a d e s c o r r e i a 

t a s na A d m i n i a t r a ç ã o O i r e t a e I n d l r e t a do Estado, i n c l u s i v e exer 

ce r o c o n t r o l e da m o v i m e n t a ç ã o f i n a n c e i r a doa ó r g ã o s p ú b l i c o s e s t a 

d u a i s , o r i u n d a do Tesouro do Estado ou de o u t r a s f o n t e s de recur . 

sos ; e l a b o r a r , em c o n j u n t o com a S e c r e t a r i a do P lane jamento e Coor 

d e n a ç ã o , o p l a n e j a m e n t o f l n a n c u i r o do Es tado; e x e r c e r o u t r a s a t r i ­

b u i ç õ e s n e c e s s á r i a s ao cumprimento de auaa f i n a l i d a d e s , noa termos 

do r e g u l a m e n t o . 

P a r á g r a f o ú n i c o - A a t i v i d a d e da a u d i t o r i a c o n t á b i l a do 

programas s e r ã executada oa todos os ó r g ã o s I n t e g r a n t e s da A d r t i n i o 

t r a ç á o P ú b l i c a . E s t a d u a l a e n t i d a d e a b e n e f i c i á r i a s de t r a n s f e r e n c i a 

i c o n t a do O r ç a m e n t o do Es tado . 

CAPITULO I I I 

DA SECRETARIA DO GOVERNO 

| ' ' • A r t . ' 2 0 ' - ' C o m p o t a ' á s 'ocrò't!h'rln do Governo- a t f n c ú ó o t n r O Co 

j v o rnador do Estado na á r e a p o l i t i c a , a d m i n l s ^ r a t l ^ - e pa r l amen ta r ; . 

; COQ t r o l a r a_e l a b o r a r / « t o a o f i c i a i s q . . c o n v ê * i oa ; , r c w l 4 * * á * oanutan 

' ç ã o e da ordem do P a l á c i o do Governo / f m ,p romovor * j c f > o i d e n a ç ã o pol i 

j t i c a e n t r e os Podares e e s f e r a s a d m i n i s t r a t i v a s , bem cnmo' a s s i s t i f , 

d i r e t a e i n d i r e t a m e n t e , o Governador na e x e c u ç ã o du p r o v i d ê n c i a s 

n e c o s s á r i a s ao desempenho dn auas a t r i b u i ç õ e s p r i v a t i v a s 0 a u * 1 1 l á 

- l o no t r a t o de a s s u n t o s , p r o v i d ê n c l o s e I n i c i a t i v a s de seu expe 

d i e n t e p a r t i c u l a r ; roapondor pelam a t i v l i i u i J u a Uo a u b n i a t u u do 

• p u b l i c i d a d e gove rnamen ta l ! e x e r c e r o u t r a s B t r i b u l c n c s n c c o s s á r l a o 

' a o cumpr imento de a ú a a f i n a I I d a d e s . 
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CAPlTOLO I V 

DA CECRETAAIA DO'PLAHEJAHEHTO B COORDCHACAO 

A r t . 21 - A S a c r o t a r i a do P lanoJanento o C o o r d c n n ç ã u , " T 

g ã o c e n t r a l do Siatama Ea t adua l de P lane jamen to - SEP, compete a r 

t i c u l n r - a o com o Eiatema F e d e r a l de P lane jamen to v iaando a c o m p e t i 

b i l i i a r e a i n t e g r a r aa a c õ a a do P lane jamento E a t a d u a l à a d l r a t r l 

sea e s i s t e m á t i c a de e l a b o r a ç ã o e e x e c u ç ã o da p l a n o , programas o 

p r o j e t o s g o v e r n a m é n t ã i á , i n c l u s i v e do s a t o r b á s i c o da a g r o p e e u ã 

x i a , abrangendo a p r o g r a m a ç ã o , a a v a l i a ç ã o e o acompanhamento g l o 

b a l dos p r o j e t o s e a p e c i a i a dea ta á r e a . o coordqnnr a r m l l i n c n n , l r 

es tudos de i n t e r e s s e para a p o l i t i c a de d e s e n v o l v i m e n t o do e s t a d u , 

« e r c e r e a t i v i d a d e de p l a n a j a m a n t o governamenta l median te o o r l c n 

t a ç ã o n o r m a t i v o a m e t o d o l ó g i c a aos ó r g ã o s a En t idades do Kstado na 

c o n c e p ç ã o o d e s e n v o l v i m e n t o dao r e s p e c t i v a s p r o g r a m a ç õ e s , p roceder 

ao con t ro le , . acompanhamento e a v a l i a ç õ e s s i s t e m á t i c a s dos dosompç 

nhos dos ó r g ã o s na c o n s e c u ç ã o dos o b j e t i v o s ds seus p l a n o s , p r o g r a 

mas, o o n v ã n l o a i n s t i t u c i o n a i s e o r ç a m e n t á r i o s ) o r i e n t a r os ó r g ã o s 

govarnamante l s h a ' o l a b o r a ç ã o de sous o r ç a m e n t o s o n u a i n , proucdomlo 

a n * l l e y b k Í t n A ' V w A o I l b a ç à o ' deaaes o r ç a m e n t o s no O r ç a m e n t o Ce 

r a l ' d o Ea tado ' a o acompanhamento _o c o n t r o l e de sua e x e c u ç ã o na 

A - l m l n i a t r a ç i o P ú b l i c a E a t a d u a l , promover e s t u d o s , pesquisas e p r o 

j e t o s s o c i a i s l i g a d o s á sua á r e a da a t u a ç à o , ou do c a r á t e r m u l t i ­

d i s c i p l i n a r , a u x i l i a r o Coverno da c o o r d e n a ç ã o da e l a b o r a ç ã o e 

v i a b l l i l a ç ã o f i n a n c e i r a doa p r o j a t o s de i n t e r e s s e do Estado, e l a b o 

r a r r e l a t ó r i o a p e r i õ d i c o a aobro a e x e c u ç ã o daa p o l i t i c a s do gover ; 

n o i e x e r c e r o u t r a s a t r i b u i ç õ e s c o r r e l a t o s , nos t o r * ) * do r c g u l a v i i 

t o . 
CAPÍTULO V " . . . 

U SBOtBTABlA DA A C M CULTO RA B RETOMA AGRARIA V 

Axt. 3 2 - A Socrotarlâ da Agricultura o Reforma Agrária -

SEARA, tem como finalidada planejar e coordenar aa açõea do Gover­

no na área agrícola, incluindo o acompanhamento a e t o r i a l doa Pro 

gramaa Eapeciaia e atividadea de irrigação o du pli i d c u l L u r u , 

petindo-lho promover o deaenvolvimento daa atividadea agropeeuã 

r i a a , dentro doa principioa de moderniiação doo métodos da produ 

gão, pesquisa a experimentação, difundindo as atividadea técnicas 

de agricultara e pecuária, exercer vigilância, defesa sanitária o 

inapação de,produtos de origem animal a vegetal: proceder aoa es tu 

dos necessários ã reorganisação da estrutura fundiária, visando à 

melhoria da vida r u r a l i apoiar os planos governamentais relativos 

á Reforma Agrária, do modo a con t r i b u i r paro a fixação do hiwm 

no meio r u r a l o eliminação do c o n f l i t o s do t e r r a , incentivar a ado 

çio da práticas de f e r t i l i d a d a a dos solos e de conservação dos 

recursos naturaia renováveis, fortalecer, desenvolver e estimular 

os mecanismos de cooercialiiação do inaumoa o produtos agropeeuã 

ri o s a de peaca, exercer outraa atribulçõaa neceosõrlas ao cumpri 

manto do auaa finalidades, noa termos do regulamento. 

CAPITULO VI 

DA SECRETARIA DA CULTURA B DESPORTO 

Art.-23 - Compete à Secretaria da Cultura e Desporto plano 

j a f , normatliar, coordenar, executar e avaliar a p o l i t i c a c u l t u r a l 

a de desporto, no âmbito do Eatado, compreendendo o amparo à cul 

tora, a promoção, documentação e difusão das atividadea artísticas 

e culturais, a defesa do patrimônio Histórico, Arqueológico o Pai 

aagiatlco, o incentive e estimulo ã pesquise am artes a culturaa . 

além da outras atrlbuiçõeã correlatas, noa tensos do regulameiitu. 

CAPITULO V I I 

DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 

Art. 24 - Compete â Secretaria do Desenvolvimento Urbano u 

Melo Ambiento coordenar aa p o l i t i c a s de governo nao áreas dc Dcccn 

volvlmento Urbano, Habitação,. Saneamento Básico o Meio Ambiento i 

estabelecer o b j e t i v o s , . d i r e t r i i e s c estratégias de ação; d e f i n i r 

plqnçs. programaa a projetos em sua área do abrangência; captar 

racursos e promover a articulação entre os Orgãoa c Entidades estô 

duais, federais e municipais, exercer outras atribuições necessá 

ri a s ao cumprimento do suas finalidades, nos ternos do regulamento. 

CAPITULO V l l l 

DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Art. 25 - Compete á Secretaria da Educação a execução, su 

perviaão o controle da açáo do Governo r e l a t i v a ã educação; o con-

/ \ w V 
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V-'ml:; 
t&V M t r o l * a a f l a c a l l s a ç ã o do f u n d o n a m a n t o de e a t a b a t a ^ l o i n E o à á a «a 

a i n o , da d i f e r e n t a a graua a n i v e l a , p ú b l i e o a e p a r t i c u l a r e a ) i 

a p o i o a a o r i e n t a ç ã o à i n i c i a t i v a p r i v a d a na. á r a a da a d w c a t ã o i t 

p e r f e i t a a r t i c u l a ç ã o com o Governo F e d e r a l cm m a t é r i a do . p o l l t l c t 

e de l e g i a l a c ã o e d u c a c i o n a i s ; o e a t u d o , a pesqu i sa e a a v a l í a ç i i 

permanente de r ecu raoa f l n a n c e i r o a para o c u s t e i o e i n v e s t i m e n t o * 

s i s t ema e dos processos e d u c a c i o n a l a i a a s s i s t ê n c i a e o r l p n t a ç i a 

aos H u n l e i p l o a , a f l m da h a b i l i t á - l o s a a b s o r v e r r e a p o n s a b i l i d a d a 

e d u c a c i o n a i s p r e v i s t a s em l e i , a o p e r a ç ã o e m a n u t e n ç ã o de e q u i p 

mentos e d u c a d o n a i a da rede p ú b l i c a e s t a d u a l , a i n t e g r a ç ã o dos i a l ' 

d a t i v a s de c a r á t e r o r g a n l x a c l o n a l e a d m i n i s t r a t i v o na á r e a i i 

e d u c a ç ã o com os aiatamaa f i n a n c e i r o s , do p l . m o j e n o n t n , dn a< i r i c i l 

t u r a , da a ç ã o s o d a l e da a a ú d a p ú b l i c a e a t a d u a l ; a pe squ i sa , e 

p l ane j amen to e a p r o s p e c ç ã o permanente das c a r a c t a r l a t i c a a e guslt 

f I c a ç õ e s do m a g i a t ã r i o * da p o p u l a ç ã o e s t u d a n t i l e a a t u a ç ã o c o m 

t i v a c o m p a t í v e l com oa problemas c o n h o c i d o a ; » e x e r c e r o u t r a a a t r i 

b u l c õ e s c o r r e l a t a s , na f o r m s do r e g u l a m e n t o . 

CAPlTOLO XZ 

DA SXCBRASIA OA LHOOSTTUA B C0KS8CI0 

A r t . 2C - Compete á S e c r e t a r i a da I n d ú s t r i a e C o m é r d o tg 

x l l i a r o Governador do Batado na f o r m u l a ç ã o a e x e c u ç ã o da p o l i t i c a 

governamenta l nas á r a a a da i n d ú s t r i a o c o m é r c i o , e spec ia lmen te aa 

que f o r p e r t i n e n t e ã a t u a ç ã o do Batado naa á r e a a de m i n e r a ç ã o , s i ' 

d e r u r g i a , d e s e n v o l v i m e n t o do t u r i s m o , i n d ú a t r i a o t e c n o l o g i a , n 

g i s t r o do c o m é r c i o e t r a b a l h o , podendo e x e r c e r o u t r a s a t r i b u l ç õ á i 

i n e r e n t e s á s auas f i n a l i d a d e s , ' n o s termos do r e g u l a m e n t o . 

CAPITULO I 

DA EBCRBTAUA DA JUSTIÇA 

A r t . 27 - Compete à S e c r e t a r i a da J u s t i ç a s u p e r i n t e n d e r '• 

e x e c u t a r a p o l i t i c a a a t a d u a l do p r e s e r v a ç ã o da o rdaa j u r í d i c a , dt^ 

c i d a d a n i a , doa d i r e i t o s p o l í t i c o s e das g a r a n t i a s c o n s t l t u c i o n a i i f ' 

s e l a r p e l o l i v r e e x e r c í c i o doa poderes c o n s t i t u í d o s ; e x e c u t a r M 

s e r v i ç o s de A s s i s t ê n c i a J u d i c i á r i a aos Haceas i tadoa a do manuten»' 

ç ã o , a u p e r v i s á o , c o o r d e n a ç ã o , c o n t r o l e , s e g u r a n ç a o a d m l n l s t r a ç l o 

do Siatama P e n i t e n c i á r i o o o que ae r e f e r i r ao cumprimento das pt 

nas; p r o ç e d e r ao c a d a a t r o , e x e r c e r a a d m i n i a t r a ç ã o do provImanta 

e v a c â n c i a doa o f í c i o s e a a r v e n t l a a de j u s t i ç a i e x e r c e r o u t r a a i 

t r l b u i ç õ e s c o r r e l a t a s , noa termos do r e g u l a m e n t o . 

CAPITULO X I 

DA SBCUTMUA DOS BECUBSOS n l DUCOS V 

A r t . 29 - Compete & S e c r e t a r i a dos Recursos I l l r i r l c n n proog 

va r o a p r o v e i t a m e n t o r a c i o n a l a i n t e g r a d o doa r ecu r sos h í d r i c o s do, 

Es tado; c o o r d e n a r , g e r e n c i a r e o p e r a c i o n a l I s a r ea tudoa , pesquisai , 

programas, p r o j e t o s , o b r a s , p rodu toa e a e r v i ç o s r e f e r e n t e s a recg% 

sos h í d r i c o s , promovendo a a r t i c u l a ç ã o dos O r g ã o a e En t ldados osU 

d u a i s do s a t o r com os f e d e r a i a e m u n i c i p a i a ; e x e r c e r o u t r a s a t r i 

b u i ç õ e s n e c e s s á r l a a ao cumprimento de auaa f i n a l i d a d e s , noa t e r m 

do r e g u l a m e n t o . 

CAPITULO X I I • 

, DA SBCRBTMtlA DA SAODB 

A r t . 2 f - K S e c r e t a r i a da S a ú d e , como coordenadora a geria 

d a d o r a , no Eatado do Siatama Onico de Saúdo - SUS, compo t e prata 

ve r medidas da p r o t e ç ã o da a a ú d e da p o p u l a ç ã o ; p r e s t a r a e s i s t ã n c U 

h o s p i t a l a r , m é d i c o - c i r ú r g i c a i n t e g r a l , a t r a v é s de unidadea espec l i 

I l í a d a s ) c u i d a r da p r e v e n ç ã o do c â n c e r e do c o n t r o l e e combata i 

d o e n ç a s do mansa; f i s c a l i s a r c c o n t r o l a r as c o n d i ç õ e s s a n i t á r i a s , 

de h i g i e n e a de saneamento, da q u a l i d a d e de medicamentos e a 1 lc#f 

t o s ; promover campanhas' e d u c a c i o n a i s o do o r i o n l o ç . i o n (romuniil.iili^ 

v i sando á p r e s e r v a ç ã o daa c o n d i ç õ e s de s a ú d e da p o p u l a ç ã o ; inta 

g r a r - a e com e n t i d a d e s p ú b l i c a s o p r i v a d a a , . v i s a n d o a a r t i c u l a r f 

a p l i c a ç ã o de r e c u r s o s d e s t i n a d o a . à a a ú d a p ú b l i c a ; e x e r c e r o u t r a s i 

t r l b u i ç õ e s c o r r e l a t a s , nos . to rmos do r e g u l a s u n t o . 

CAPlTUU) X I I I . . . 

DA SECBBTAftU DA SEGURANÇA PÚBLICA 

A r t . 30 - Conpete á S e c r e t a r i a da S e g u r a n ç a P ú b l i c a a ut i 

l i a r d i r e t a m e n t e o Chefe do Poder E x e c u t i v o na f o r m u l a ç ã o o execr 

ç ã o da p o l i t i c a governamenta l de g a r a n t i a e m a n u t e n ç ã o da o rden pt 

•V^ ^ 
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Hic* « da aegurança no Batado. Coe» órgão cent ra l do Siitcma do 

l^wanca Púb l i ca . integrado pelaa po l i c l an C i v i l o M i l i t a r , - o - . 

Mta-lhe a •augurar a p ro teção a prowicâo da nnlrm (••M li-a <• <lnn • l i 

f
^ t o a a l iberdade• do c idadão ; auperintender, d i r i g i r o or ientar 

atividadaa da p o l i c i a j u d i c i á r i a , da i d e n t i f i c a ç ã o do peasoaa, 

fabrico, c o a á r c i o , transporte a uao da araaa, munições, combus 

t ímls e I n f l a a á v a i s i proceder apuração de i n f r a ç õ e s penais, no 

couber ao Estado; a u x i l i a r o desenvolver acão complcmil . ir .V: 

torldsdea da j u s t i ç a a da segurares nacional, exercendo controlo 

^ f l s c a l l t a ç ã o nas rodovlaa estaduais; exarcar outras a t r i b u i ç õ e s 

s s á r i a a ao cumprimento de suaa f ina l idades , nos termos do regu 

nto. 

CAPlTOLO n v 

DA aECAXTAUA DO TUBAUO X AÇAO SOCIAL 

A r t . 31 - Compete & Secreteria <So Trabalhe e Acão Social 
lanajar, coordenar, aupervlaionac, controlar e executar aa acões 

Ja apoio ao e s f o r ç o governamental 4e c r i a r oportunidades da eapro-
p a renda para todoa; d e f i n i r p o l i t i c a s da apoio às comunidades e 
U orqan i iaçõas popoiares, estimulando aua p a r t i c i p a ç ã o e f e t i va no 
procaaao da desenvolvimento da aoeiedade a subsidiando as . antida 
tos privadas, no maamo sentidoi coordenar açõaa para mln io l i ação 

afa i toa daa calamidadea púb l i caa aobre aa comunldadea o para n 
ê - l a s am auas raala demandaa duranta essas pe r íodos ; aupervl 

..anar a a s s i s t ê n c i a aoa grupoa impossibil i tados da trabalhar e. 
prednsir, de aodo temporár io eu permanentei estudar e desenvolver 
seles de eolução doa problemaa do menor, do Idoso e de outras n l n " 
lis» socia is ; exercer outras a t r i b u i ç õ e s n e c e s s á r i a * au uumprLsuii-

i 
ta da auas f ina l idades , noa termos do regulamento. 

CAPlTOLO XV , 

OA StCBXTMIA OOS TltAMSPOBTES, BHSRCIA, COfUINICACOKU K 1*1 HAS 

M t . J2 - Cospat* i S«CY«tirt& dot Tcanspoct«», CiwcqL* 

Swonicaçõei « Obr** coordenar, auparviaionar, f lacai imar o axacu­

tar aa atlvldadaa governamental* na á raa de transporte*, anargia , 

EOBuiicacSea, a d i f i c a ç õ e a e t r ã n a i t ó , podendo executar outraa 

íu fou icõa* correlatas e necaaaã r i aa ao cumprimento da aua* ClnaU 

^sdas, nos termos do regulamento. 

T l TOLO V 
DA MMIlIlSTUCãO IHDIMTA ' 

CAPlTOLO I 

DAS Ain-ARQOIAS 

| A r t . 33 - São aa seguintes as Autarquias do Kstado do Cea. 

as quais têm suas estruturas e competências estabelecidas por 

a regulaaanto* p r ó p r i o s , confo tno o casoi 

I - I n s t i t u t o da Prev idênc ia do Estado do Coará -ITRC , 
qua cem por f ina l idade r e a l l i a r aa íunçõc* do segu­
ridade, p rev idênc ia o a a s i a t ê n c l a aos aervldurcu |iú 
coe ceteduaioi -

I I - Super in tendênc ia do Deaenvolvimento Urbano do Esta­

do do Ceará - SEDURB, competindo-lhe planejar , coo£ 

denar e executar a t i . idadae da renovação e desenvo^ 

vimento urbano, elaborar oa planos d i re tores , proje 

tos de loteamento o aqulpamcntoo urbanos, bem comi) 

estimular e a s s i s t i r a execução de s e r v i ç o s públi 

cos do interesse comum dos município* que integram 

aa á reaa de desenvolvimento regional , em in t eg ração 

com oa demais órgãoa o entidadea da Administração 

Eataduali 

I I I - Oniveraldade Eátadual do'Vale do Acaraú - UVA, quo 

t • ' • . cem'a f ina l idade ' de1 proiao ver te coordenar n r^nHxn-

' ' ' ' f ãõ do ensi no de g re t fVáper iOr , 'noa dlvrr i ion ro-oo, 

hem aealm proceder" í 1 Jtcbtjulna' c lmi t 1 I ILM I - i.-í-iml/i 

gico o deaenvolver a t Ív ldsdos ' "d* ' ex tensão , no con 

furmidado do seu estatuto a da I cg l e ioçáo pert inen­

te ; 

IV - Universidade Reglonsl do C a r i r i - URCA, que tem ' a 
f lno l idade do promover o coordenar a r e a l I s a c ã o du 

oUnoonaM.(Eado<ioCMrt-MQ , 
NttLHOPMI) 
FDRTALfZA. a*úã*+% M d i n r i o * 1B1 

onaino da grau auparior, noa dlvaraoa rsHia, 

cooo procadar.â paaquiaa c l a n t l f i c a a tacnolSgica í 

dasanvolvar atividadaa da extanaão, na conforaidade' 

do sau estatuto a da legialação pertinente, 

V - Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC, ,quo 

taa a finalidada de adainistrar e executar o aervi 

ço de Eagiatro do Coaárcio a atividades afina, ' nn 

ãnbito da aua circunscrição t e r r i t o r i a l , 

VI - Departamento Batadual da Trãnaitó - DETWtH, que taa 

a finalidade de d i s c i p l i n a r a f i s c a l i s a r o tráfego 

e trânsito de valculoa, expedir certificados e habl 

l i t a r motoristas; realizar perícias, elaborar e 

executar projetos de slnalixação da trânsito, 

V I I - Departamento de Eatradaa de Rodagem e Transportes -

DERT, taa por finalidade executar a p o l i t i c a viária 

e de transportaa do Estado; de construir e nantar e 

exercer aa atividades da engenharia a aagurança de 

trânsito das rodoviaa estaduais, coordenar, contro­

la r a axacutar a p o l j t i e ^ ^ j ^ f y u ^ t f f t J L p J e r m u n i -

clpaia de passageiros e cargas, no âmbito da compe­

tência do Estado, bem como projetar, construir, am 

p i l a r a recuperar aeroportos a esopos de pouso, 

V I I I - Superintendência de Obras do Estado do Caará- SOEC, 

tea por finalidada estudar, projetar, construir, aa 

p i l a r , remodelar e recuperar prédios plbllcoa esta­

duais, avaliar prédios'e terrenos para f i n s da dasa 

proprlacão ou alienação pelo Estado, 

IZ - Superintendência de Obras Hidráulicas - SOHIDRA coa 

a finalidade de planejar a executar obraa a servi 

cos no Campo da engenharia hidráulica, not-adamente 

no que respeita ao aproveitamento o monitoramento 

dos mananciais d'água superficiais o eubterrãnaos 4» 

Estado, 

X - I n s t i t u t o de Desenvolvimento Agrário do"Coará-IDACE, 

coa a finalidade do executar a p o l i t i c a ^ agrário dn 

Eatado, organlxando a eatrutura fundiária aa aau 

território, ao qual aa^conferea amplos poderea da 

representação para promover a dlaerlmlnação daa 

tacrat aataduala, cea autoridade para reconnecer 

poaaaa legltlaae a t l t u l a r l * a r oa reapectivoa po± 

auldorea, ben coao incorporar ao aau patrinónlo as 

terras devolutaa, llegitlsuaente ocupadas, a sa que 

aa encontravam vagaa, destlnando-aa segundo os obje 

tivoa legsls; 

XI - Superintendência Estadual do Melo Ambiento - SEMACE 

tem por finalidade executar a politica estadual 

do meio ambiente, cumprindo e faiendo cumprir aa 

normas estaduale a fadarala d* proteção, recupera 

ção, controle o utilisação racional doa roeu moa om 

\ b l an t&l s . 

CAPITULO I I 
OAS PUNDAÇÕES PÚBLICAS 

A r t . 34 - São ss seguintes as Fundações Públ icaa do Estado 
do Coará, qua têm suas estruturas a competências def inidas em 
le i s e regulamentos p rõp r io s i 

I - Fundação I n s t i t u t o de planejamento do Ceará-IPLHCE, 
qua tem a f ina l idade de a u x i l i a r a Secretaria 0o 
Planejamento a Coordenação-SEPLAH na coordenação da 
e laboração da planos, programas, projetoa a no sau 
acoopanhamonto a a v a l i a ç ã o ; r e a l i t a r estudes e pea­
quiaaa sõeio-econômicas o g e o g r á f i c a s do interesse 

• pai a o planejamento) manter sistemaa de informações 
para o planejamento; olaborar as contas sociaia 40 
Estado; rea l ixar as açõaa c s r t o g r á f i c a a * ' prestar 
cooperação tácnica aos õrgão* se tor ia i s do Slstciia 
Estadual de Planejamento; 1-* ' ' 

- rundação Cearense de Meteorologia e Recursos llldri^ 
cos - FUNCEME, quo tem por f inal idade o estudo oapo 
c la l i sado o Intensivo dn •wtcorolngia e recuraos l i ^ 
drlcos om gera l , bem cooo desenvolver atividades do 
es t imulação a r t i f i c i a l Ju atmosfera, coa vistaa ã 

I I 
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p r e c i p i t a ç ã o de chuvea; executar ievoAlamcnto 

eea de ãgue, eeie e vegetação e oferecer epoin e ^ 

programaa de i r r i g a ç ã o , refioroatamonto e a^ruvo^a 

mento doa recuraoa h í d r i c o s ; 

i i i - Pundação de Teieducaçâo do Ceará - I^TELC, que ten 

por f ina l idade pro^ra^nr e ^s^cu^r , 

ou peio r á d i o , curaoa du a l f a b ^ t l i a ^ ^ d^ i B e 

graua a prof iea iona i i ran tea de n ivoi médio, I^m ĉ ^ 

mo treinamento de peaaoai docente o técn ico-admini^ 

t r a t i v o ; d i f u n d i r programaa cu i t u r a i a e j n r n a i ^ t i -

coa; executar, ampiiar, conservar o manter ^ A^^v^ 

çoa de r e p e t i ç ã o e t ranamiaaão doa ainaia de t e i e v i 

aão p rópr ioa e de outraa ea taçôea i n a t a i á d a e no E^ 

tado, e outraa atividadea correlataa; 

iV - Pundação Núcleo de Tecnologia Indus t r i a i - ^T^C , 

gua tem por f ina l idade promover, coordenar e r e a l i 

sar eatudoa e paaquiaaa da mater ia is , mei^vr^s de 

matá r i aa -p r imaa , aproveitamento dos materiais do 

baixa quaiidade a doa residuos; pesquiss de tecnoio 

^glaBde produção i n d u s t r i a l ; d ivulgar os resultadn^ 

daasaa pesquisas em proveito de i n t o r e a a a d ò s , .na 

ã rea industrial, bem coao rea l i sar o ^ ^ t r ^ l ^ d^ 

qualidade das obras do Estado; 

V - fundação de A s s i s t ê n c i a desportiva do Estado do Cea 

t á - PADEC, que tem por f ina l idade a u x i l i a r e n ^ ^ 

e Eacretaria da Cultura e Desporto na coordenação ^ 

e laboração de planos, programas e projetos na á rea 

desportiva, bem como sou acompanhamento e a v a l i a ç ^ ; 

deaenvolver o dssporto em gera l ; administrar e s l á 

d ios , praçaa da esponte e outros s imilares ; 

VI ^Pundação da Ação Social - PAS, que tem per ^ ina l lda 
da executar açõea que visem a p a r t i c i p a ç ã o no asfor 

D ço governamental de c r i a r oportunidades de emprego 
e renda para todos; reconbecer e apoiar as comunida 

Ddas a as o rgan iaaçòes populares, na p a r t i c i p a ç ã o o 
B f a t l v a no procasso da desenvolvimento da sociedade; 

executar ações para a mlnlmisação des e f e i t o s d ,^ 
calamidades púb l i ca s sobre as comunldadea e a t endé -
laa em suas reaia demandaa durante esses periodos ; 

t ^ 

a s s i s t i r os grupos imp^ss ib i l l tadoade trabalhar ^ 
produsir , de modo temporár io ou permanente; p a r t i c i 
par efetivamente na solução dos probl^a^n d ,̂ id^DD 
e de outras mlnorlaa sociaia; 

V i l - Fundação Cearense de Amparo ã Pesquisa - FONCAP , 
que tem por f ina l idade o amparo ã pesquisa e i e n t i ^ 
ca e t ecno iõg lea do Estado do Ceará, em c a r á t e r eum 
plementar ao fomento provido pelo sistema federal 
^e Ciência e Tecnologia, competindo-lhe ainda e s t i ­
mular o desenvolvimento c i e n t i f i c o e t ecno lóg ico , 
por meio de incantivo e fomento ã pesquisa, forv^a 
ção a c a p a c i t a ç ã o de reeursos humanos, estimulo à 
geração a ao desenvolvimento da tecnologia, a d i f u ­
aão dos conhecimentos t écn i cos e c i e n t í f i c o s prod^-
sldos, 

V l l l - Fundação do SamDEstar do Menor do Ceará -FESEMCE , 
que tem por f ina l idade rea l i sar eatudoa e pesquisas 
sobre o prcbles^ do menor, formular e operacional i -
sar planos, programas e projetos para atendimento 
daaauas necessidades b á s i c a s , em consonância com 
a P o l i t i c a Social do Estado e as normas preconiza 
das nas Cons t i t u i ções Federal, Estadual a no Esta-
tuto da.Criança a do Adolescente; 

^ ' 
IA - fundação universidado Aslade^I d^ CDB^ - ^ n ^ t ^ , 

gua tem por f inal idade promover o coordenar a r ca l^ 
seção do enaino de grau suporiur, nos diversos ra 
moa, bem essim proceder ã pesquisa c i e n t i f i c a e 
t ecno lóg i ca e desenvolver atividadea de ex tensão , 
na conformidade do *cu estatuto o l e g i s l a ç ã o p e r t i -

CAPlTUl^ 111 

OAS EMPRESAS POLCAS 

A r t . 35 - I n t e g r a r ã o a estrutura administrat iva d 
Executivo, es seguintes Empresas Públicas^ 

I - Serviço de Processamento de Oados do CearáD^^^AA, 

que tempor f ina l idade a p r e s t a ç ã o , por p^oee^^ 
e l e t r ó n i c o s , de s e rv i çoa dn proceasamento de dados 
e tratamentode informações ; c o n f o c ç ã o d a s folhas 
de pagamento da Adminis tração p i re ta e l ^ d i r ^ t a ^ 
Es tadoeoa ae rv i ços re la t ivos ao controle de t r ihs 
tos do Tesouro Estadual; p roa tação de s e r v i ç o s de 
sua especialidada aos Municípios e a outras e n t i d i 
des púb l i caa e privadaa; 

I I - Imprensa O f i c i a i d P C e a r á - IOCE, que tempor f i na ­

lidade ad i ta r o O i ã r i o O f i c i a l do Estado, cole tá 
neasouseparatas de.atos o f i c i a i s ou t é c n i c o s do 
interesse do Serviço Públ ico e executar trabalhos 
g r á f i c o s em gera i ;^ 

I I I - Empresa Caarenae de pesquisa a Extensão R u r a l - O ^ ^ 

que tem por f ina l idade colaborar na formulação eD 
execução d a a p o l í t i c a s agricolas , relacionadas coa 
pesquisas e extensão r u r a i , desenvolvendo adaptando 
a difundindo tecnologias, com vis tas ao aumento ds^ 
produção e produtividado agropecuár ia e a couacqu^ ^ 
te melhoria daa condições de vida nomeio ru r a l de 
Estado, 

CAPlTt^OlV 

D OAS ^OCfEÓAOESOEECO^llA MISTA 

A r t , 3á - I n t e g r a r ã o a estrutura adminiatrat iva do Poder 
Executivo, as aaguintea Sociedades da Economia Miata^ 

I DEanco do E a t a d o d o C e a r á SBA - EEC, que tem por 

f ina l idade aervir da instrumentode p o l i t i c a finan 
ceira e de desenvolvimento económico do Eatado do 
Cearã , inc lus ive rea l i sar todaa aa operações l ega i -
mente permitidas aos estabelecimentos báncár ioa do^ 
Pala; 

I I D Companhia de Agua a ESgotoa do Ceará - CACECE, que 
tem por f ina l idade planejar , executar, ampliar, msn 
ter e explorar industrialmente ns s i ^ t B ^ ^ p ú h l l ^ ^ 
da água e esgoto do Estado do Cearã que ll^e t o r ^ 
concedidos, podendo para iaao f i x a r e arrecadar ^ 
r i f a s pelos s e r v i ç o s prestados o real isar ou^r^n 
atividadea pertinentes aos aeua obje t ivos ; 

I I I -Companhia de B a b i t a ç ã o d o Estado do Ceará - CO^Au , 
que tem por f ina l idade administrar os flnanciamcn 
tos concedidos pelo Sistema Financeiro da Habi tação 
a t r a v á s de contratos o convénios destinadoa ã cons 
t r u ç ã o , ampliação e emlhorla de unidades de conjun­
tos hsbitacionaia-de interesse soc ia l , emcoordqns-
ção com os Órgãos Federais, Eataduaia a Municipais, 
bemee^o coordenar a admin i s t r ação dos conjuntos 
por ela edif icados, na conformidade do Plano Hacio­
nal de Rabi taçso i rea l isar a u rban l sação de favelas 
e programas de hab i t ação r u r a l ; 

IV -Companhia Estadual de Oesenvolvimento Agrár io e da 
Pesca - CEOAP, que tam por f ina l idade colaborar ns 
d i s t r i b u i ç ã o e revende de materiais e bens de produ 
ção de interesse para a agropecuár ia ; prestar aasla 
t é n c i a t écn ica ãs organlsações da pesca c eD;,re^as 
de ^ n d u s t r i a l i s a ç ã o de pescado a do fabr ico de ma 
t e r l a i s e equipamentos d i cons t rução naval; colabo 
rar para a o rgan i saçáo e r e e s t r u t u r a ç ã o de coopora 
t ivas e a s s o c i a ç õ e s d e pescadores; ins ta la r , expio 
rar e administrar Centraia de Abastecimento, dest^l 
nadas a operarem como órgãos polarisado^os e coorde 
nadores da produção a g r í c o l a , bem como auâ  d i s t r i 
buição e comerc ie l i sação e de produtoa a^lmunti-
c los ; prestar s e r v i ç o s de motomecanisação; p a r t l c i 
par doa planoa e programas de abastecimento coorde 



n«âos polo Govorno rodoral c, aiud.-i, proor ivr n f-i 

c l l l t a r o In t s rc i ab lo com oa demaia conlroa du alhio 

teclaantaai 

V - S ide rú rg i ca do Hardaata s/h - SIDNOR, que tom por 

f ina l idada deaenvolver unidades s i d e r ú r g i c a s no 

Estado do Coara, visando à produç.vi n m H T c l i l l*-)-

cão de acos laminado* a outros produtoa corre la tos : 

VX - Companhia Energé t ica do Caarã - COELCE. qco tem por 

f ina l idade planojar , expandir, reformar, operar 

manter e explorar oa aiatamaa de produção, transais 

aão o d i s t r i b u i ç ã o da energia e l é t r i c a , bea c o v ow 

s e r v i ç o s corraiatoa na á rea de energia em gera l , <frt 

lha forem concedido* no Estado do Cearái 

V I I -' Companhia de Oeaenvolvlncnto I n d u s t r i a l c T u r l i i t k . " 

•do Ceará - CODITUR, quo tem por f ina lidado ( l U i w j n f 

aa atividadea do desenvolvimento I n d u s t r i a l , in ta 

grando o d lvars i f icando o parque i n d u s t r i a l ; promo­

ver as oportunidade* d* investimento, assessorando 

a implan tação , s ampliação de unidades i ndus t r i a i s ; 

foamntar o aproveitamento de jazidas aineraia , e s t i 

mulando o descobriaepto o exp loração de recureoa mi 

n e r a i j a coordenar as atividades da deaenvolvimento 

da a l n e r a c ã o ; planejar , fomentar, p ro je t a r , f i s ca l l ^ 

sar o ampliar todas as atividadea ligadas á indús 

t r i a do turismo do Estado. 

TlTULO VI 

OOS SECURtalOS E SUBSECRETÁRIOS DB ESTADO 

A r t . 37 - Constituem a t r i b u i ç õ e s b á s i c a s dos Socro tár lon 

dô Estado, a l é a das previstaa na C o n s t i t u i ç ã o Estadual,; 

I - promover a a d a i n i a t r a ç ã o geral da S o c i e t á r i a , cm 

ea t re i t a observânc ia áa d i a p o s i ç õ e s normativas da 

. - Adminis tração púb l i ca Estadualt 

I I - exercer a r ep rosan tação p o l i t i c a e i n s t i t u c i o n a l do 

aator eapeclf ico da paata. promovendo contatos o 

relaçÕea coa autorldadaa a o rgan i rações de d i f e ren 

taa nfve ia governamentai*; 

I I I - assessorar o Governador a colaborar com outros Sq 

c r e t á r i o a de Estado ea. assuntos de compotêncln dn 

Secretaria de que i t i t u l a r ; 

IV - deapacbar con o Governadnr do Kntnrin; 

V - pa r t i c ipa r daa r eun iões do Secretariado coa õrgãoa 

Colegiadoa Superiores, quando convocado; 

VI - faser ind icação ao Governador do Estsdo para o pro 

vimanto de cargoa de Direção a Assessoramento, a t d 

b u i r g r a t i f i c a ç õ e s e adicionala. na foraa prevista 

i om L e l , dar poaae aos f u n c i o n á r i o s e inaugurar «• 

procaaao d l a c i p l i n a r no âmbito da Secretaria; 

V I I - promover o controle « a supe rv i são da* Entidade* da 

Adminis tração Ind i ra ta vinculada* à Secretaria; 

V I I I - delegar a t r i b u i ç õ e s so S u b s e c r e t á r i o s de Estado; 

IX - atandar àa s o l i c i t a ç õ e s e convocações da Assembleia 
Leg i s la t iva ; 

X - apreciar, ca qrau dá recursos h l e i ã r q u l c o , quaisquer 

dec i sões no âmbito da Secretaria, dos Oryâon a dns 

Entidades a ela subordinados ou vinculados, ouvindo 

sempre a autoridade cuja dec i são ensejou o recurso, 

• respeitados os l i m i t e * legais; 

tn- . j , -..TU-- , T .deoldlr , eia deopacho .motivado /o .coneluai vo, noi<rc 

i.>t ^ aaauntos da edi faampetêncla ; . , i ., 

- ^ ' x i l " 1 - a u t o r i i a r V VtíktífSíBò"àè 'prbõísiíoa du l i u i luv."i ' 
1 pró^or 'a 'mia "líínpiMifcí 'oo' d"̂ <Vl ,ir.7c/i" • ' ' i ' ••• 1 • -

* dade. noa^ te r t»* ' da-l^eglal^fSc especi f ica ; 

X I I I - aprovar a programação a sar executada pela Secreta­

r i a , Órgãos a Entidadea a ela subordinados ou vlucu 

lados, a proposta orçamentár ia anua] c an a l t e ra ­

ções e ajustamento que se f l i a rem n e c e s s á r i o s ; 

DíAmoORCUL (Enado <b C M * •BrMQ 
N*tu t t (Parta i) 
FOflTAlgA. S . r t * -F* i . 24 m m^O da l l t l 

XIV - cxpodlc por tnf la i t o atoa uorm.n ivas nnUro a c r^nn l -

tacão ada in la t ra t lva imiteina da Socratarla, nào , 

U n i tada ou r a a t r l t a por atoa nmaativoa auparior a » 

a aobra a a p l i c a ç ã o da l a i a , docroto* ou ^çqgulaaan 

toa da Intaraaaa da Sacrataria; 

XV - apraaantar, anualaanta, r a i a t õ r i o a n a l í t i c o das a t l 

vidados da SrcrotnrJn, 

XVI - referendar atoa, contratos ou convônioa ca quo .1 

Secretaria seja parto, ou f l r n á - l o a quando Llvur 

competência delegada: 

XVII - promover r eun iões p e r i ó d i c a * do coordenação entro 

os diferentes e s c a l õ e s h i e r á r q u i c o s da Secretaria; 

X V I I I - atender prontamente as r e q u i s i ç õ e s o pedidos do ln 

foroação do J u d i c i á r i o a do Legia la t ivo , ou para 

f i n s de i n q u é r i t o adminis t ra t ivo; 

XIX - desempenhar outraa-tarefaa que lhe foreo detornlna­

da* pelo Governador do Estado, nos l im i t e s do sua 

competência const i tucional e l e g a l . 
A - t . -t.^^ ItKll.-J 

Os S e c r e t á r i o s do Eatado t o r á o / h o n t a s $ lo - Os S e c r o t í r l o í do .Ea tsdo^ toráo /honias compat íveis 

coa a dignidada da função . 

S 2o - São do raoÍmo n íve l h i e r á r q u i c o e goaaui doa prorroga, 

t ivas o honras do e r g o do S o c r o t á r i o da Estado o Procurador Geral 

do Estado, o Chefe do Gabinete do Governador, o Chefe da Caaa Mi 1i 

tor , o Comandante da Po l i c ia M i l i t a r o o Qmndanta do Corpo do Bento 1-

A r t . )# - Constituem a t r i b u i ç õ e s b á s i c a s dos Subsecre tá 

r ios do Estado: 

I - a u x i l i a r os S e c r e t á r i o s , d i r i g i r , organizar, o r i en - ' 

tar , controlar a coordenar as atlvldadaa da Secreta 

r i a , conforme de legação ,do S e c r e t á r i o do Eatado; 

I I - despachar com o S e c r e t á r i o de Estado; 

I I I - s ubs t i t u i r o S e c r e t á r i o de Estado noa seus afasta 

mentos, ausênc ias a impedlmentoa, independentemente 

do des ignação especifico a de r e t i i b u i ç ã o adicional, 

salvo se por prazo superior a 30 ( t r i n t a ) diaa; 

IV - propor ao S e c r e t á r i o da Estado a i n a t a l a ç ã o , homolo 

gação, dispenso ou dec l a ração da Inex ie ib i l idade da 

l l c l t a ç n n , nnn to mon dn 1<^r]fn!nç,ifn f>(i(>^cf f ienj 

V - coordenar a a tuação doa órgãos sa to t ia la de adminis­

t r a ç ã o • f i nanças e dar suporte aos órgãos acto 

r i a i s de planejamento; 

VI - aubmeter à cons ideração do Secrot i r lo os assuntos 

qua excedem á sua competência; 

v i i - a u t o r i i a r a expedição de cartidõaa a atestados rala 

tlvos a aaauntos da Secretariai ' 

V I U - par t i c i p a r *, quando for o caao, proaovar raunidas 

da coordsnacio no-âablto da Sacrataria ou antra 

Subsacratários da Estado, aa aaauntos qua «nvoIva* 

articulação i n t a r a a t o r l a l i 

IX - a u x i l i a r o Sacratàrlo no controlo a suparviaão dos 

órgão* a Entidades da Sacrataria, propondo a l t e r a 

côas t a i s coao criação, extinção, transformação ou 

fusão da unidades administrativas de nlv e l subdopar 

taaental, visando a aumentar a eficácia das açõea. 

a v i a b i l i x a r a execução da programação da Pastai 

X - desempenhar outraa taref/io compatíveis con aua* n 

trlbuições face á determinação do S t c r e t i r l o a que 

esteja vinculado. 

Parágrafo único - 0 Procurador Cerai Adjunto.do Estado, o 

Subcomandante da P o l i d a M i l i t a r a o Subchefe da Caaa M i l i t a r , 

alem das atribuições que lhe sáo conferidas palas l a i s orgânicas 

dos respectivos órgãos, torão, tombém, as Mencionados neste artiget 

quando coepatlvais. c . . _ %, 

Art. 1$ - Aa atribuições e rdáponsabllidsihs especi(Icaa 

de cada um dos Secretários e Subsecretários de Eitado poderão ser 

complementadas em regulamentos baixados polo Chefe do Poder Execu­

t i v o . 

Art. 40 - Os cargos de Secretário de Estado têm a seguinte 

denominação) 



<2» 

4 - SERTÃO CENTRAL - coapc««nd«ndo o» MunicIpioB 

r#po. Aracoi aba, Aratuba, Doa Vlaqco, Banabuiú, Barrai 

ra , B a t ú r i t ó , Canlndu, Caplalraiio, Caridadu, ' ik-inii ,itU> 

Irapuan Pinheiro, Guaramiranga, Hidro lãnd iaè I b a r ç t a n a , 

I t a p i ú n a , I t a t i r a , Madalena. Milhã, Mombaça/ Monsenhor 

Taboaa, Mulungu, Ocara, Pacoti , Pa I n i c i a , Paramoti, Po 

dra Branca, Piquet Carneiro, Oulxadá, Oulxcramobim) Rc 

dancão. Santa Q u i t é r i a , Senador Pompeu e Solonópole . 

5 - INHAMUNS - compreendendo oa Municípios do: Aiuaba. Ar 

ne i ror , .Catar ina , Cra t eús , Indopondância, Ipaporanga , 
Ipueiras, Novas Russas, Novo Oriente, Parambu, Poran­
ga, Qu i t e r i anópo i e s , _Taobo r i l e Tauã. 

Jt - VALE DO JAGUARIBB/CENTRO SUL - compreendendo os Munlci 

pioa de: Acopiara, A l t o Sanfo, Antonina do Norte, Bol 

x i o , C a r i ú s , Cedro, Ere ré , Iracema, I b i c u i t i n g a , Icó , 

Iguatu, Ipaumirim, Jaguaretama, Jaguaribara, Jaguaribe, 

, Jucãa , Lavras da Mangabeira, Limoeiro do Norte, Hora 

da Nova, Orós, Palhano, Pereiro, Potiretama, Quixeré , 

CMlxelõ, Ruaaaa, Saboeiro, são João do Jaguaribe, Tabu­

l e i r o do Norte, Umari a Vártea Alegre. 

OUHQ OFVML (UMo *» OMCA - froQ 
WIUmfPKtal) 
FORTALEZA, 8 « A - M % 34 d i n l o d i I M 

I - Sec ro t i r lo da Administração) 

H - S e c r e t á r i o da Agr icul tora e Reforma Agrá r i a , 

I I I - S e c r e t á r i o da Cultura o Desporto, 

IV - S e c r e t á r i o do Deaenvolvimento Urbano e Melo Ambien 
te ; 

V - S a c r a t à r l o da Educação; 

VL - S a c r a t à r l o d« Paiandai 

V I I - S a c r a t à r l o do Covornoj 

V I I I - S a c r a t à r l o da I n d ú a t r i a e Comércio; 

IX - S a c r a t à r l o da J u a t i ç a ; 

X - S a c r a t à r l o do Planejamento e Coordenação; 

XI - S a c r a t à r l o dom Recuraoa Hídr ico»; 

X I I - S a c r a t à r l o da Saúde; 

n u - S a c r a t à r l o da Segurança Públ ica ; 

XIV - S a c r a t à r l o do Trabalho e Açáo Social ; 

XV - S a c r a t à r l o doa Tranaportem, Energia, Comunicaçõea o 

A r t , 41 - Oa cargoa do Subiecretário de Eatado tém a 

guinte denominação: 

Subeecretárlo da Admlnlitração; 

Subaacratãrio da Agricultura o Reformo Agrária; 

Subaocretárlo_da Cultura e Desporto; 

Subsecretário do Desenvolvls*cnto Urbano o 

Ambiente; 

Subsecretário da Educação; 

Subaociotário da Pasenda; 

Subaacratãrio da Indústria e Comercio; 

Subsecretário da Justiça; 

Subsecretário do Planejamento e Coordenação; 

Subsecretário doa Recursos Hídricos; 

Subsecretário da Saúde] 

Subsecretário ds Segurança Pública; 

Subsecretário do Trabalho c Ação Social; 

I 

I I 

I I I 

IV 

V 

^ 

Moio 

• V I I 

V I I I 

u 

z 

ZI 

X I I 

X I I I 

XIV Subsecretirio doa Tranaportea, Energia, 

cõea e Obraa. 

Comunica 

TlTULO V I I 

DAS DISFOSIÇOBS CERAIS B TRANSITÓRIAS 

CAPITULO I 

DAS ARB̂ S DB DRSENVOLVIMENTO REGIONAL 

Art. 4 2 ^ O Batado do Caará, para e f e i t o da p o l i t i c a dc 

deaenvolvimento,' compreenderá 7 (•etc) Arean dr m-ncnvnlvln- o-

glona l , a aaber* 

1 - METROPOLITANA DE PORTALEXA - compreendendo oo Munlci, 
pioa det Aqulrax, Caucaia, Eusébio, ror ta lesa , Guaiulto, 
Haianguape, Maracanaú e Pacatuba. 

3 - LITORAL - compreendendo'oa Municlploa dei Acaraú, Amon 

tada. Apulará», Araca t i , Barroquinha, Beberibe, Bola 

Crus, Camocim, Cavcavel, Chaval, choiozlnho, Crus, C i ­

nerai Sampaio, Granja, Uori ionte , Icapui , Irauçuba , 

I t a i ç a b a , I t a p a j é , I tapipoca, I taroo*, Jaguaruana, Mar 

co, Mart inópole, Miraima, Morrlnhon, P.icajiir., rarneuru, 

Paraipaba, Pentecoato, Pindoratama, Santana do Acaraú, 

São Gonçalo do Amaranto, Sáo Luis do Curu, Senador Sú, 

Tejuçuoca, T r a l r l , Tururu, Umirim, Uruburotaoa e Uruo­

ca. 

3 - SOBRAL/IBIAPABA - coaproondendo oa Municípios do:Alcãn 

taraa, C a r i r é , Carnaubal, Coreaú, Croatá , Forquilha , 

Prachairlnha, G r a ç a ; ' G r o a i r a s , Guoraciaba do Norte, I_ 

blaplna, Ipú, Meruoca, Moraújo, Massapé, Mucambo, Pacu 

j á . Pires Fer re i ra , Reriutaba, São Benedito, Sobral , 

Tianguá, V a r j o t a , Viçosa do Ceará o Ubajara.^ 

I - CAHim - ctNnproendvndo OB Município» dot Abalara, Al ta 

naira , Araripe, Aaaaré, Aurora, Darbalha, Barro, Brejo 

Santo, C a r i r i a ç u , Caapos Salaa, Crato, Fariam B r i t o 

Granjeiro, Jardla , J a t i , Juaia i ro do Norte, Mllaqreo . 

Mlrnaâo Velha, M a u r i t i , Nov* Olinda, Penaforte. Por tM 

raa, Potengi, S a l i t r e , Santana do C a r i r i e Tarrafas. 

CAPITULO I I 

DA OLUCAO, KXTincAO, ABSOBCAO, FUSÃO t INCORPORAÇÃO DK ORCAOS B 

BVTIOADIS 

A r t . 43 - £ autorimada a c r i a ç ã o da Esprema.Cearenie de 

Peaquiaa e Eatenaão Rural - EMCEPE, conmtitulda aob forma do Enprç 

aa Púb l ica , que tea por f ina l idade a paiquica e es tcnaão ru ra l , 

previata no a r t . 35, do inclao I I I , deata L e i . 

A r t . 44 - t autoriaada a incorporação , observando oo to r 
aoa da Lei no (.404, da 15 de deieabro de 1976, que dimpõe aobre ' 
aa Socledadea de Açõea, da Coapanhla Coarenno do Hfnornção-CBMiNAK 
e.da Eaipreaa Caaranaa de Turiamo - EMCETUR, pela Companhia do 
Deaenvolvimento Indua t r l a l do Ceará - CDI, que lhea sucederá cm 
todoa os d i r e i t o s e obr igações e passa rá a denomlnar-so Companhia 
de Desenvolvimento I n d u s t r i a l e T u r í s t i c o do Ceará - CODITUR, du 
vando e a t ã f a i a r - « a a l t e r a ç õ e a e s t a t u t á r i a s c a b í v e i s para absorver 
as atividades daa sociedades a aé rea incorporadas e in t rodus i r em 
sus estrutura administrat iva aa modif icações que se f i serea neces 
séria». 

A r t . 45 - 6 autorisada a c r i a ç ã o da Super intendência do De 
senvolvlmento Urbano do Caarã - -SEDURB, sob a foraa do Autarquia , 
vinculada á Secretaria de Desenvolvimento Urbano a.Melo Aubianta , 
com a f ina l idade prevista no-Artigo 33, inciso I I , deata L e i . 

A r t . 46 - fi autoriaada a incorporação , observados oa te r 
mos da Lei nO (.404, de 15 de desembro de 1)76, q u e . d i s p õ e ' s o b r e , 
as Sociedades da Açõea, da Empreaa Controlo de Abaotecimentos do 
Caará S/A - CEASA, pela Companhia Eatadual do Desenvolvimento Agrá 
r i o e de Pesca -CEDAP, que lha sucederá am todos os d i r e i t o s e 
obrlgaç&es, devendo « s t a Casar as a l t e r a ç õ e a e s t a t u t á r i a s c a b í v e i s 
para absorver aa atividadea da aoeiedade a ser incorporada e i n t r o 
duslr em sua estrutura administrat iva ao modif icações que so f l 
serem nacesmáriaa. 

A r t . 47 - Picam ext in tos os seguintes Órgãos e Entidades: 

I - Assessoria para Assuntos P o l í t i c o s a do Trabalho 
i n s t i t u í d a pela Lei no 10.794, do 04 de maio de 

1 9 » ! 

I I - I n s t i t u t o da Estatística e Informática do fstado de 

Ceará - INBINP, instituído pola Lei nO Í0.Í50, de 

17 de aaio "de 1)12. . J , 
! , * . ; / •u- i - - r.-: . • 

. A r t . 41 - Pica autoriaada a ex t inção do* seguintes Orgãoa e 

EntIdadesi 

I - Super in tendência do Desenvolvimento do Estado do 

Ceará - SUDEC, criada sob foma a u t á r q u i c a , pela 

Lei aO Í . 0 I 7 , de 01 da noveabro da 19(2) 

À\ 



VI 

V I I 

11 - Fundação Comi aaio Eatadual dc Plano jaaamo Aqi ícola 

- CEPA, criada pala Lal nO 10.110, da 13 da aetea 

bro da 1977, 

I I Í - fundação da Saúda do Catado do cea rá - FUSEC. i n a t i 

tulda pala Lel nO 9.097, da 20 da junho de 1971i 

IV - Autarquia da Baglio Metropolitana de Fortaleza 

AUMEF. i n a t l t u l d a pela Lal nO 9.100, do 12 do dc i c -

b ío da 1973, 

V - Eapraaa da Aaa ia t ênc ia Técnica e Extensão Rural do 

Ceará - EMATERCE, i n a t l t u l d a sob foma de Diprosa 

Públ ica , pela Lel n* 10.039, de 06 de julho de 

1976, 

- Eapreaa Caaranaa da Te lecownlcacôea - ECETEL, ina­

t l t u l d a sob fonta de Eapreaa Públ ica pela Lel no 

10.130, do 25 de outubro de 1977i 

- Enpraaa do Peaquiaa Agropecuária do Ceará - EPACE , 

i n a t l t u l d a sob foraa de Eapresa púb l i ca pala Lel 

no 9.975, de 03 de deieabro de 1975. 

Axt . 19 - A Sacietacla do Cul tura , Turismo a Oeaporto paa 

denominar-aa Secretaria da Cultura e Oeaporto. 

A r t . 50 - Flcaa r a t i f i c a d a s as d lapoa icõea normativas re" 

intes à absorção daa funções respectivas pelos seguintes órgãos 

entidadea: 

I - a Secretaria do Deaenvolvimento Urbano e Melo ' Am 
biente absorve aa a t r l b u i ç õ e ã do Departamento de 
Desenvolviwnto Micro-Regional da Super in tendência 
do Desenvolvi^nto do Estado do Caarã , 

I I - a Sacrataria do Planejamento o Coordenação- SEPLAN, 

ea conjunto com a Fundação I n s t i t u t o de Planejamen­

to, do Ceará - IPLANCE, absorve as. a t r l b u l c õ a a da 

Fundação Comissão Sstadual de Planejamento.Agricola 

- CEPA, 

I I I - ã núidàçáo I n a t l t u t o de Planejaaento do Ceará 
IPLAHCt absorve as funcõea da Div isão de Eatudo» So 
c i a i s e Econõmicoa e da Divisão da Geografia a Car­
tog ra f i a da Super in tendênc ia de Desenvolvimento do 
Ceará - SUDECi 

IV - a Fundação I n s t i t u t o de Planejamento do Ceará 
IPLANCE absorve integralmente as funções do ex t in to 
I n s t i t u t o de Es t s t l s t l c a e In formát ica do Eatado do 
Ceará - IHSINF, empreendendo as atlvldadaa dosen 
volvidas palas catagoriaa de Ar t i cu l ação e Apolo So 
c i a i , Prograaação e Controle e Informação para o 
Planejamento; 

V - a Secretaria da Agr icul tura e Raforma Agrárla-SEARA 

absorve as a t r i b u i ç õ e s da Divisão do Pedologia da 

Super in t sndênc ia do Deaenvolvimento do Estado do 

Caará - .SUDEC, 

VI - a Super in tendência Estadual do Melo Ambiente-SEMACE, 
absorva a Divisão de P io t eção Ambiantal da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Estado' do Ceará, i n 
c luslve o Labora tó r io do Aguas.. 

A r t . 51 - A Secretaria da Saúde absorve aa a t r i b u i ç õ e s e 

fflnalidados da Fundação da Saúde do Estado do Ceará - PUSEC. 

A r t . 53 - 0.Departamento Eatadual do T r â n s i t o - DETRAN paa 
tis a sor vinculado à Secretaria dos Transportes, Energia, Comunica 
Itóai a Obras - SETECO. 

A r t . 5 3 - 0 Conselho de Educação do Ceara - CEC paaaa o 

íwr vinculado â Secretaria da Educação'. 

A r t . 5 4 - 0 Conselho Estadual de Entorpecentes paaaa & ser 

í»lncul*do á Secretaria da J u s t i ç a . 

A r t . SS - Fica Criado O' Con tto 1 lio KSta.lu.i I do Knmqi. i , v iu 
nlado à Souri»lnriu dum "franiii^nArii , i:iu i«)i,>, t -»fciiiii.'.K'- -" 
[Obras, cem a t r i b u i ç õ e s de o e t a b é l e c o f a p o l i m - n Í>I. 'T<IÓLÍOI - i í t " ' 
dual, promover a acompanhar oua IwpIcaonLaç.jiiT na loti».i tio i v . l . i l - -
Iecldo pelo A r t . 40, do Ato dáa Di»poniçóeo. Conot i>uciunai« Trauni 
itãriae da C o n s t i t u i ç i o do Cearã, do 05 de «.ílo d" I9H9. 

DlARlO OFICIAL (£• udo de C—ri • Boal) 
H» lUCa(Ptnal) 
FORTALEZA. S * i t i - M ^ 24 d i mdo do 1*1 

Axt. St - A o r i e n t k ç ã o , coordenação o «uperv^oáo dos Slmtn 

cus de Mater ia l o Pa t r imônio , Recursos Humanos o Ho [orma e fVkicmi 

i s c ã o AdminisLrativa, bom como a Audi tor ia AdministtaLLva sãu Ur 

responsabilidado da Secretaria da A d a i n i s i r a ç ã o . 

A r t . 57 - A programação, controlo o coordenação das d i r i ' 

t r l i o a b á s i c a s de admin i s t r ação enumeradas no Ar t igo Cl , do TÍ tuJu 

X, da Lei no 11.71*, de 25 do ju lho do 19)0, D i r e t r i i e s e Bases da 

A d a i n í s t r a ç ã o Estadual, aão de responsai,!lidados da Sccrutarla da 

Adminis t ração . 

A r t . 50 - Picaa t ransfer idos para as Secretarias, Funda 
ções o Entidades sucessoraa todoa oa bena patr imoniaia , «5vol* 
equipamantoa e i n s t a l a ç õ e s , arquivos, p ro je ios , documentoa c u i r v j 
toa oslatontes nas antidados o órgãos ua t in lou , 1ncorporuduE UU 
absorvidos.» 

P a r ã g r a f o único - f i c o autorisado an Secretario ttn Knt.idn, 

no âmbito de suae raspactivas pastas, designar gostor para procu 

der aos atos nccosoár los á e x t i n ç ã o o t r a n a f u r ú u c i n n i k i t r i w , 

n ia ia dos Orgãoa o Entidades o que se refere o caput desto a r t i g o . 

A r t . 59 - Respeitadas a l e g i s l a ç ã o pertlncnLop, o chofo d<i 
Poder Executivo, mediante Decreto, ba ixa rá os atos n e c e s s á r i o s â 
e f e t i v a ç ã o da f u s ã o , incorporação , absorção ou c x i l n c ã o do quu Lr.i 
ta eate Capi tulo, providenciando, so f o r o caso, aa t r a n s f e r ô n c i a s 
o r ç a m e n t á r i a s . 

A r t . «0 - navogan-ae as d i spos i ções ea c o n t r á r i o , espacial 
pente a Lai no 9.14*, Ot da setembro da 1941. 

A r t . Cl - Esta Lei e n t r a r á ea vigor na data de aua publica 

maio d* t W i . 
PALACIO 00 OOVERNO 00 ESTADO 00 CEARA, M I FvUIeza. Mt 22 d> 

ORO FERRERA GOMES 
A/tsSffnFltv 

MMMBmnaVra 
Ctnem uan Btrmvm fíro 

Bjmn COM o* OLMW 
Mata Liriza BataM CMw 

Artflnto Ud* T a m 
Fiam*» CartM Anúp Cdatem 

ArtWo & o * * Vnccnedn 
UlcbOancyodtAk*» ! , 

Je»* U M d B o* H W W M C<Wlno 
Afliflnto OitmÉm CwtaíO ftPO* 

FranoM Ai«aki P S M 
Uarlln yjrfa * Agur Fanta ' 

AdoOadiMartntol^ntn 
Hypiridw Pmka aa UK*k> 

OECRETO N* 21JCB, DC 23 OE UMO DE 19R1 

.Alva,'* SECRETAfM OE EDU-
CÁçio. o crta» aa *>wn r d» Crt 
tíOQiMOÍO paa (atonp d* 
OÇajartiM condQnaA art gai 

O OOVEflKADOn DO ESTADO DO CEAflA. 
no u u A aKuc io gua t a edrtaa o Oan tv, do art 
fiO. dm ConjdUçáo E U A M eorwlnati oom o Uan 
• , úa at. m úa U l t f MOR, úa « da tennwoih 
1 9 1 aoomoar tS id iLa l r# 1I.7BJ. dt i2<Nda-
m r t n da 1090, a tando am vWa o qua esntta do 
« f l » i * 18391, ethmo ta SatTMariadi Rnjaman-
»'«Cartwaçáa • 

D E C R E T A : 

Art. l t - Flea abalai I SECRETARIA DE 

' EDtCAÇÍO, tm kfirm <b» M M i c m t M M d b p * 
m m dHHA o o t e i * * * * * * * d» CrS 
ITOOmOO (DOO MlHÍes E SETECENTOS ML 
CRUZEMOS), p n n i p p » dMMo *ç*twK*W 
oorwlBWdi «n M U vlgerti or^nMO. 

Art. 2» - Oa n o n » mtwé to* i mtajçky 
«Ma dKnkw dMmni «ta m h t f e úa deutfa » 
( m r t i r t J d s M f f i M i y t a 
- Sacnwta da Ptanafaman» • 

Co*dMc&, o* iTroaxy» 

Art. 3» - Eta Daama * * » í «n *gaí na da­
t i dt a * cUHoacfe retcgtdn at cUnal^M am 
wr t r to . 

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO 00 
CEARÁ, tm FonaluA aoa 23 ot mak> dt tBSl. 

CAO FERREIHA QOMES 
C«W tten Btratttt Ft» 
Mau Uí» Sanou Ctmm 

ESTAOO 00 CEAflA 
SECfleTirtA OE PLANEJAMEWTO E COORDENAÇÃO - SEPLAN 
OPTO. DE ORÇAMENTO PUBUCO E DAS ESTATAIS - OORPE 
SSTEUA OPÇM/OíjAPtO FINANCEIRO - SOF 

SOUCTTAÇAa 0123 ANULAÇAOOE CREOfTO OROML RD 
O . ORÇAMENT AHA DESCRIÇÃO 

ANEXO ÚHCO A OLC SE REFERE O ART. 1* DO OECRETO N* 21JGB. OE ZS OE MAJO DE l«RI. 

20000 SECRETAHA OC PIANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 
20IQ3 OEPAflTAI*NTO AOtfNBrRATTWJE FINANCEIRO . - • • 

taonm 2002 COORDCHAÇAO ooa SEAVS. GEIVJS DE AOu@csmAÇ*o 
323100 01 SUSvENÇfcS SOCWS Í70CUTOOC 

• TOTAL DA UM. ORÇ. 2.70100000 
TOTAL DA ENTOADE 2300X000 
TOTAL OERAL z/auaoto 
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M 
ASSEMBLÓA 
LEGISLATIVA 

A C A f A DO POVO 

REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.530/2001 

Altera dispositivos das Leis n u 12.125, dc 06 dc julho de 
1993, cn u 11.809, dc 22 dc maio dc 1991. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1". O artigo 2o da Lei n° 12.125. de 06 de julho de 19.93. passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2". A FUNTELC tem por finalidade: -
I - difundir, através de programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do 

Eslado. com ênfase para as áreas de Educação, Cultura e Desporto, com a exibição de aulas da 
teieducaçâo e de programas de debates; 

II - executar o serviço de radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; 
IU - executar, ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos 

sinais da TV Ceará e de emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado 
convénio e/ou contrato, para retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará; 

IV - criar, produzir e difundir programação cultural e jornalística, com ênfase para as 
manifestações regionais: 

V - programar e executar ações de Educação Profissional, presenciais ou a distância nos 
níveis básicos, técnicos e tecnológicos, na área de arte e cultura: 

VI - custear, total ou parcialmente, programas e projetos educacionais para a formação e 
qualificação profissional na área de Cultura e Desporto, mediante a concessão de bolsa aos instrutores 
que ministrarão os treinamentos". 

Art. 2". O inciso III do art. 34 da Lei n 0 11.809. de 22 de maio dc 1991. na redação dada 
pelo arl. 5o da Lei n0 12.613, de 07 de agosto de 1997, passa a ter a seguinte redaçào: 

"Art. 34.... 
I I I - a Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC. que tem por finalidade difundir, 

através de programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do Estado, com ênfase para as 
áreas da educação, cultura e desporto, com a exibição de aulas da teieducaçâo e de programas de 
debates, executar o serviço de radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; executar, 
ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos sinais da TV Ceará e de 
emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado convénio e/ou contrato, para 
retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará; criar, produzir e difundir programação cultural 
c jornalística, com ênfase para as manifestações regionais; custear, tolal ou parcialmente, programas e 
projeios educacionais para a formação e qualificação profissional na área de Cultura e Desportos 
mediante a concessão de bolsa aos instrutores que ministrarão os treinamentos; programar e executar 
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Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
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ASSEMBLÉ|A 
LEGISLATIVA 

C A t A DO POVO 
açòes de educação profissional, presenciais ou a distância, nos níveis básicos, técnicos e tecnológicos, 
na área dc arte e cultura." 

Arf. y\ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Eortaleza, 
13 de dezembro de 2001. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI RO 13.179, de 26.12.01 

V / AUTOGRAFO NUMERO NOVENTA E UM 

f >. 

C I A I A 

Altera dispositivos das Leis n0 12.125, de 06 de julho de * 
1993, e n0 11.809, de 22 de maio de 1991. - * 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. O artigo 2o da Lei n0 12.125, de 06 de julho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Àrt. 2o. A FUNTELC tem por finalidade: 
I - difundir, através de programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do 

Estado, com ênfase para as áreas de Educação, Cultura e Desporto, com a exibição de aulas da 
teieducaçâo e de programas de debates; 

II - executar o serviço de radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; 
III - executar, ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos 

sinais da TV Ceará e de emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado 
convénio e/ou contrato, para retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará; 

IV - criar, produzir e difundir programação cultural e jornalística, com ênfase para as 
manifestações regionais; 

V - programar e executar ações de Educação Profissional, presenciais ou a distância nos 
níveis básicos, técnicos e tecnológicos, na área de arte e cultura; 

VI - custear, total ou parcialmente, programas e projetos educacionais para a formação e 
qualificação profissional na área de Cultura e Desporto, mediante a concessão de bolsa aos instrutores 
que ministrarão os treinamentos". 

Art. 2o. O inciso III do art. 34 da Lei n° 11.809, de 22 de maio de 1991, na redação dada 
pelo art. 5o da Lei n0 12.613, de 07 de agosto de 1997, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 34.... 
III - a Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, que tem por finalidade diftmdir, 

através de programas da TV Ceará, as políticas públicas do Governo do Estado, com ênfase para as 
áreas da educação, cultura e desporto, com a exibição de aulas da teieducaçâo e de programas de 
debates, executar o serviço de radiodifusão de caráter educativo, cultural e informativo; executar, 
ampliar, conservar e manter os serviços de retransmissão e repetição dos sinais da TV Ceará e de 
emissoras de caráter educativo e cultural, com as quais tenha celebrado convénio e/ou contrato, para 
retransmitir a sua programação para o Estado do Ceará; criar, produzir e difiindir programação cultural 
c jornalística, com ênfase para as manifestações regionais; custear, total ou parcialmente, programas e 
projetos educacionais para a formação e qualificação profissional na área de Cultura e Desportos 
mediante a concessão de bolsa aos instrutores que ministrarão os treinamentos; programar e executar 
ações de educação profissional, presenciais ou a distância, nos níveis básicos, técnicos e tecnológicos, 
na área de arte e cultura." 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
13 de dezembro de 2001. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
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